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MinistérioPúblicoda Paraíba _\ 'e'
PromotoriadeJustiçadosDireitosDifusosdeJoãoPessoa!_ 1/

2°PromotordeJustiçadeDefesadoConsumidor ' 5

DESPACHO

N° do auto 517/2014

Tendo em vista o não comparecimento de todos os reclamantes,

DETERMINO A NOTIFICAÇÃO, atravésde contatotelefônico,de Mariada Salete

Meira de Souza, Rosânqela de Oliveira Alves, Denise Moura e Pedro Pereira, para

audiência no dia O8 de setembro de 2014 às 08h, devendo as partes apresentarem

laudo médico (acerca da necessidadede realizaçãode hidroterapia), cópia do contrato

da GEAP e recibo (caso tenha pago pela realização de hidroterapia).

João Pessoa, O3 de setembro de 2014.

'X9101
Priscyllaira ais Maroja
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MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE DEFESA Dos DIREITOS Do CONSUMIDOR

Procedimento n° 517/2014

TERMO DE DEcLARAçõEs

Aos oito dias do mês de setembro de 2014, às 08:25h, na
sala de audiência desta Promotoria, presente Djanice Reinaldo Pereira,
Assessora de Promotor de Justiça do Consumidor, Rosângela de Oliveira Alves,
reclamante. Ouvido a reclamante disse: que fez uma cirurgia cerebral em
novembro de 2013, sendo prescrito inicialmenteñsioterapia, mas em fevereiro
de 2014, devido ao seu estado de saúde que a impede de realizar grande
esforçofísico, o médicoValdir DelmiroNevesindicoua hidroterapiapara o
tratamento; que em maio de 2014 fo¡ diagnosticada com outro problema de
saúde, denominado de labirintite (conforme exame do Centro de
Otorrinolaringológico), onde a realização de hidroterapia ajudará no seu
tratamento; que é imprescindível,conformelaudo médicoem anexo, para a sua
recuperação a realização de hidroterapia, uma vez que é portadora de
hidrocefalia, o que causa tontura, desequilíbrio, dores de cabeça; que após a
cirurgia o médico indicou o tratamento de hidroterapia, inclusive com
tratamento continuo e sem previsão de término; que a GEAP não forneceu a
cópia do contrato, mas se comprometea solicitarjunto a operadorapara
apresentar nos presentesautos; que realizouo convêniocom a GEAPem março
de 2013; que não chegou a inciar o tratamento pelo convênio porque não foi
liberado pelo mesmo; que toma medicamento continuo; que se compromete a
apresentar ainda o laudo do neurologista. Nada mais havendo a tratar mandou
a autoridade encerrar o presente termo que vai assinado por todos.

DjaáiceRealdoPereira eJÔli MV”
Assessora Reclamante
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CENTRO OTORRINOLARINGOLÓGICO
DR. ISLAN DA PENHA NASCIMENTO

Nome:RosângíladeOliveiraAlves Datada(onsulla:12/05/2014&Sagaz;
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MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE DEFESA Dos DIREITOS Do CONSUMIDOR

Procedimento n° 517/ 2014

l TERMODEDECLARAÇÕES
Aos oito dias do mês de setembro de 2014, às 09:35h, na

. saladeaudiênciadestaPromotoria,presenteDjaniceReinaldoPereira, \
Assessora de Promotor de Justiça do Consumidor, Maria da Salete Meira de l
Souza, reclamante. Ouvido a reclamante disse: que fez várias cirurgias, tem
duas placas na cervical, tem prótese no joelho esquerdo, e ainda uma cirurgia
na lombar, sendo realizadas nos últimos cinco anos; que os médicos Ussânio
Mororó e Ronald de Lucena Farias prescreveram hidroterapia, devido ao seu
estado de saúde que a impede de realizar grande esforço fisico; que também
realiza fisioterapia, mas não é suficiente para o seu tratamento; que sente
fortes dores na lombar, joelho esquerdo e no pescoço, e ainda tem grande
dificuldade de locomoção; que a realização de hidroterapia ajudará no seu
tratamento; que é imprescindível,conforme laudo médicoem anexo, para a sua
recuperaçãoa realizaçãode hidroterapia; que após as intervençõescirúrgicaso
médicoindicouo tratamento de hidroterapia para minorar os efeitos das dores
e melhorar a locomoção, inclusive com tratamento continuo e sem previsão de
término; que já pagoua quantia de R$ 100,00(cem reais) para realizar sessões
de hidroterapia, mas que não possui recibo; que a GEAP não forneceu a cópia

. docontrato,massecomprometeasolicitarjuntoaoperadoraparaapresentar
nos presentesautos; que não lembra quando realizou o convênio com a GEAP;
que toma várias medicamentoscontinuamente. Nada mais havendo a tratar
mandou a autoridade encerrar o presente termo que vai assinado por todos.

“wmaele ?NC4°í°^3°°'(.-ria da Salete Meir Souza

Reclamante
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;CENTRODÊ
TPATAMENoPara: A !MARIADASALETEMEIRADESOUZA *DnUssânioMnrorb

Solicito:

HIDROTERAPIAE FISIOTERAPIAMOTORA

De Ussam oroMena
NeumcuurgaarrumoaaDor

;RM-437 20.237154-90

DR. USSANIOMORORO

0 CRM4376
JoãoPessoa,29deAGOSTOde2014

. . "' - : 83 3244.5524Av.DomMousesCoelho,151 I TOWB'-7030PessoaPBI Tel ( )
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Nome:MARIADASALETEMEIRADESOUZA
Convênio: GEAP

MédicoSolicitante:USSANIOMORORO_

I TOMOGRAFIACOMPUTADORIZADADECOLUNALOMBO-SACRA

› .TÉCNICADEEXAME:
Foramobtidasaquisiçõesdacolunalombo-sacraemtomográfocomputadorizadodemultidectores,
semaadministraçãovenosadomeiodecontrasteiodado.

ANÁLISE:

› Importanteescolioselombarcomconvexidadevoltadaparaesquerda,associadaacomponenterotacionaldoselementosposteriores.

Osteóñtosmarginaisanterioresdifusamentedistribuídosnossegmentosavaliados.

Reduçãodifusadadensidadeóssea,inferindoosteomalácia/osteoporose.

es corposvertebraisapresentamalturapreservada,semsinaisdefraturaporimpactação.
Pedículosvisibilizadosíntegros.

Lâminaseapóñsesvertebraispreservadas.

Discopatiadegenerativadifusa,deformamaissignificativadeL2/L3aL5/Sl,caracterizadospor
Qreduçãodaalturadiscal,conteúdogasosointrassubstancíal(fenômenodovácuo)ieirregularidades

noslplatôsvertebraisapostos. 3 - l

›C

Av.SantaJulia,35(AnexoaoHospitalSamaritano)-Íêbrre-JoãoPessoa-Paraíba-:EP58.040-000Tel.: (83) 3244-6968 - FAX83 3244-6966u magnetom@magneiom.com. r
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oMANEMQM
0Tomografia Multislice
0Ultrassonografia

Artropatiainterapoñsáriadegenerativa,comsinaisdehipertrofiafacetáriaemL3/L4eL4/L5à
esquerda,determinandoimportanteredução(estenose)dosrespectivosforamesintervertebrais,com
provávelcompressãosobreasraízesemergentesdeL3eL4respectivamente.

Canalvertebralcomdimensõesnormaisemtodaaextensãodosegmentoestudado.

Sinaisdeartroña/lipossubstituiçãodamusculaturaparavertebralposteriorbilateralmenteedo
músculopsoasà esquerda.

_;.'..'....:.'_.....ÂI'I._.:;'...3.":Í»...7.:.Í_:É.;1..:...;_...r
À JoãoPessoa;28deJaneirode2013

' ;g, DR._Muri1oAugustodeAlmeidaRodrigues * a i f
fjCRM-_7884PB
?í ?í i

1

|

i

2:' '

¡A! __r _ _ 1 _*'_. I O í ' ,r~- ; .› 11..,s ~ly A. , _r-
Av.SamaJulia,35(AnexoaoHospitalSamaritano)-Tttrre-Joao995500-Pñrwb"' CEP58-04000°Tel.: (83) 3244-6968 - FAX83 3244-6966 m09ne*°m@m°9"e*°m-°°m'b"
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Nome: MARIA DA SALETE MEIRA DE SOUZA

Convênio: GEAP .

Médico Solicitante: RONALD DE LUCENA FARIAS

RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DA COLUNA LOMBO-SACRA

TÉCNICA DE EXAME:

Foram realizadasaquisiçõesmultissequenciaisnosplanosaxial e sagitalponderadasem Tl , T2 e
. T2-STIR.

ANÁLISE :

Alteraçõessecundáriasa ampla laminectomiaentreL3 e L4.

Severaescoliosedorso-lombarde convexidadeesquerdacom rotaçãode vértebras.

Osteofitosemarginal exuberante,havendopontesósseaslateralmenteentre L1-L2 e L4-L5.

\gãoháfratura-compressivaaguda. ' _oençadegenerativafacetáriaemgraumoderado,é identificadaemtodososníveislombares.

DiscosintervertebraisavaliadoshipointensosnoT2 emdecorrênciadefenômenosdegenerativos
Í associadosadesidratação,havendoperdasignificativadaalturaentreLl-L2eL4-L5,

acompanhadade reaçãoósseahipertróñca marginal.

¡ ' AlteraçõesdiscogênicasdotipoI deModicentreL3eL4edotipoII, emL4-L5.
Estenoseresidual moderadado canal vertebral central em L3-L4 com compressãolateral
bilateralmente do saco dural.

EstenosemoderadadoneuroforamedeL2-L3 à direitae; severa,deL3-L4 homolateral,notando-
secontato/compressãoda raiz L3 direita com osteóñtoforaminal.

Estenosemoderadados neuroforamesde L2-L3 e L3-L4 esquerdose, severagdeL4-L5
homolateral, havendocontatode osteóñtocom a raiz L4 esquerda. e e

Configuração anatômica do cone medular.

itulSamaritclno)- Torre- JoãoPessoa- Paraiba- CEP58.040-000
l . 2 u - n99' munetom.com.br

Av. Santa Julia, 35 (Anexo ao Hosp
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0RessonânciaMagnética

- 0TomografiaMultíslice
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TERMO DE ADESÃO Página 1 de 2

CEAP' TERMODEADESÃOAOGEAPEssencialy ~ ::É Q1211_
\ Inscrição:541812

› (usodaGEAP)
1. DADOS PESSOAIS DO TITULAR

Nome:SEVERINOCLAUDINODEOLIVEIRA I DatadeNasc:08/04/1932
Nome da mãe: JOSEFA LUZIA CONCEICAO

RGn°.(*): 36792 Órgãoexpedidor(*):SSP- Datada Emissão:26/02/2002
PB

CPF(*):00849251400 Sexo: M PIS/PASEP:10024024209 l
CartãoNacionalde Saúde: EstadoCivil: Declaraçãodenascidovivon°: l
04805975509 l

Endereço: R PEDRO DE SENA 36/CASA

Bairro:JDTDEMAIO Cidade:JOAOPESSOA UF:PB I CEP:58025240
Tel. Res.: (83) 32437888 Tel. Com.: Celular: (83) 88736986

l Banco: 1 Agência:1617-9 N°ContaCorrente:133478-6

til:
l 2. DADOS FUNCIONAIS DO TITULAR

Patrocinadora: MT Matricula SIAPE: 0786949

DatadeAdmissão:01/09/19561 Lotação:SEAP-PB UnidadePagadora:950
Situação: APOSENTADO

SalárioBase:R$383,29 l Remuneração:R$4.203,00 I Ref.Mês/ano:7/2014

4. AGREGADOS (*) Preenchimento obrigatório, com dados próprios do beneficiário, quando maiores de 18(dezoito) anos.

Insc.: 1095786 Nome: ROSANGELA DE OLIVEIRA ALVES

Data de Nasc.: 16/01/ 1968 Vínculo: FILHO(A) Nome da mãe: MARIA DE LOURDES SILVA DE OLIVEIRA

RGn°.(*): 1207475 Órgãoexpedidor(*):SSP- PB DatadaEmissão:15/02/2005 PIS/PASEP:
CPF: 58773673404 Sexo: F Cartão Nacional de Saúde: Estado Civil:

68001460018

Declaração de nascido vivo n°:

Endereço: R PEDRODE SENA36/CASA Email: ROSANGELA-
BOLNEIRA@HOTAMIL.COM

çirro:JDTDEMAIOCidade:JOAOPESSOAUF:PB CEP:58025240Tel. Res.: (83) 32437888 Tel. Com.: Celular: (83) 88267718

5. ADESÃO

5.1. Solicito minha adesão como Titular em razão do Convênio de Adesão celebrado entre a GEAP-Fundação de Seguridade Social e o(a) M_T,assim como a

inscriçãodos Dependentese Agregadosrelacionadosnositens3 e 4 desteTermo, respectivamente,especiñcamenteparao planoGEAPEssencial,
registradona AgênciaNacionalde SaúdeSuplementarsobo número455.835/07-9 e, consequentemente,mecomprometea pagaras contribuições
mensais e co-participações do plano, na forma seguinte:

a) Contribuiçãomensalpara o planoGEAPEssencial,relativaa minhainscriçãoe a dos meusDependentes,de acordocom os valoresvigentese
estabelecidos pelo Conselho Deliberativo da Fundação;

b) Participação no custeio dos serviços utilizados por mim ou por meus Dependentes relacionados no item 3 deste Termo - anverso, de acordo
com os percentuais e tabelas vigentes, estabelecidos pelo Conselho Deliberativo da Fundação; e
c) Parcelas de contribuição ou participação em atraso, por ventura identificadas.

y I-ConsignagoemFolhadePagamento:

II- Titulo de Cobrança Bancária:
a) Contribuição, individual e por faixa etária, dos Agregados relacionados no item 4 deste Termo; e (*)
b) Participação no custeio dos serviços utilizados pelos meus Agregados relacionados no item 4 deste Termo.

5.2. Declaroter ciênciade que a inscriçãoao planoGEAPEssenciaIsomenteserá efetivadapara fins de direito, inclusiveo de carência, quandoapresentada
nas Gerências Regionais da GEAP, nos prazos definidos no Convênio de Adesão celebrado com a Patrocinadora.
(*) Tabela de Contribuição anexa a este Termo.

6. TERMO DE RESPONSABILIDADE

http://sistema.geap.com.br/asp/V600/cliente/docs/FichaAdesao3.asp?NroInscricao=541812&LineSt...08/09/2014
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l TERMO DE ADESÃO Página2 de2
~ c

6.1. PeloprersenteTermodeResponsabilidade,declaroparatodososñnslegais,que: ,-1133 ,Tx
_x _ x, ~. I l

'
6:4¡ vx_

\.

I-Comprometo-meacomunicaràGEAPqualquereventoqueimpliqueemperdadomeudireitoe/oudemeusDependexjltesin noplanGEAPEssenciaI,entreeles,casamento,morte,ser beneñciáriode outroplanode saúdemantidocomrecursosdo GovernoFederalougw' quer outa
situação,dentrodoprazode30(trinta)diasà contardadatadoevento,estandocientedequeficosujeitoàspenalidadesprevistasinoartigo171 o Códio
Penal,casonãocumpraestecompromisso; "-37pm_ ____/

.X /,.
II - Recebio EstatutodaFundação,o RegulamentodoplanoGEAPEssenciaI,a relaçãodaredeprestadoradeserviçosviñculadajmpfazno,o

Manualde Orientaçãopara Contrataçãode Planosde Saúde - MPS e o Guia de LeituraContratual- GLC, cujo conteúdotomei conhecimentoaceitando
plenamente suas condições;

III - Tenho conhecimento de que cumprirei, assim como meus Dependentes e Agregados, os periodos de carência estabelecidos no Regulamento
do plano GEAPEssenciaI, sendo que, durante esse período, somente serão autorizados atendimentos de urgência e emergência;

N - Manterei o meu endereço e de meus Dependentes e Agregados sempre atualizados junto a essa Fundação;

V - Tenho conhecimentoe assumoo compromissode pagar as contribuiçõese participaçõesde que trata o incisoI, subitem5.1., item 5 deste
Termo, por meiode Título de CobrançaBancáriaemitidopela GEAP,no casoem que não for possívela consignaçãode tais débitosem folha de pagamento;

VI - Tenho conhecimentode que as contribuiçõesdos Agregadosde que trata a alínea“a", Inciso II, Subitem5.1., item 5 deste Termo serão
atualizadas anualmente, no mês de assinatura deste Termo, ou quando o Agregado mudar de faixa etária; e

VII- Tenhociênciaque o não pagamentodas contribuiçõese participaçõesmensaispoderáacarretar a inclusãono cadastrodo SERASA.

Assinatura do Titular
.P03 @whom 154 04/ QQ,_ '

) Local Data

Exclusivo da Patrocinadora

Autorizamosainscriçãodoservidor/empregado[j edosdependentes|:| informadosnessedocumento.

AUTORIZADOR

Local Data

Assinatura e Carimbo Matrícula

http://sistema.geap.com.br/asp/V600/cliente/docs/FichaAdesao3.asp?NroInscricao=541 812&LineSt... 08/09/2014
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Ministério Publico da Paraíba
PromotoriadeJustiçadosDireitosDifusosdeJoãoPessoax._ 5 j

1° Promotor de Justiça do Consumidor “
Av Monsenhor Walfredo Leal. n' 353. bairro Tambià - CEP 58 020-540 - FAX (0xx83) 3222-3569

!Ofício n°.1361/2014/PEDCons/1°CAOP

N° do auto 517/2014

Objeto da reclamação: hidroterapia

João Pessoa, 28 de outubro de 2014.
A Sua Senhoria o Senhor

ROSANGELA DE OLIVEIRA ALVES

Rua Pedro de Sena, 36

13 de maio

CEP 58025-240

João Pessoa/PB

Assunto: audiência

0 IlustreSenhora,

NOTIFICO A VOSSA SENHORIA COM ARRIMO NO ART. 129, VI, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; ART. 26, I, DA LEI N°. 8625/93E ART. 61, I, DA LEI

COMPLEMENTARESTADUALN°.97/2010,PARAQUE COMPAREÇAAAUDIÊNCIANODIA04

DE NOVEMBRO DE 2014, ÀS 9H NESTAPROMOTORIA, PARATRATAR DE NEGATIVADE

HIDROTERAPIA.

'ai' AIS MAROJA

a@onsumidor
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Ministério Público da Paraiba

PromotoriadeJustiçadosDireitosDifusosdeJoãoPessoaA I
1° Promotor de Justiça do Consumidor ' ~--/

AvMonsenhorWalfredoLeal,n”353,bairroTambiá- CEP58.020-540-FAX(0xx83)3222-3569 r/

Ofício n°.1362/2014lPEDCons/1°CAOP

INO do auto 517/2014

Objeto da reclamação: hidroterapia
João Pessoa, 28 de outubro de 2014. ›

A Sua Senhoria o Senhor

LUIS ENOK GOMES DA SILVA

Rua Maria Sales, 500 apt 41
Edifício Larissa II

Tambaú

CEP 58039-130 aJoãoPessoa/PB 7

Assunto:audiência
Ilustre Senhor,

NOTIFICO A VOSSA SENHORlA COM ARRIMO NO ART. 129, VI, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; ART. 26, I, DA LE| N°. 8625/93E ART. 61, I, DA LE|

COMPLEMENTARESTADUALN°.97/2010,PARAQUE COMPAREÇAAAUDIÊNCIANODIA04

DE NOVEMBRO DE 2014, ÀS 9H NESTAPROMOTORIA,PARATRATAR DE NEGATIVADE

HIDROTERAPIA.

Atenciosament

PRISCYLLA ' ~ -- . u ROJA

Promotora_ '
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DIA

Ministério Público da Paraíba _
Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa i x

1° Promotor de Justiça do Consumidor
Av Monsenhor Walfredo Leal_ n° 353, bairro Tambia' - CEP 58 020-540 - FAX (0xx83) 3222-3569

Ofício n°.1363/2014/PEDConsl1°CAOP

N° do auto 517/2014

Objeto da reclamação: hidroterapia _ °
João Pessoa, 28 de outubro de 2014.

A Sua Senhoria a Senhora

DENISE MOURA MONTEIRO

RuaMaxHenrichZagel,42 .Camboinha X fw\. M \
CEP 58039-130 I

Cabedelo/PB b( -
Assunto:audiência 3 TÍ

Ilustre Senhora,

NOTIFICO A VOSSA SENHORIA COM ARRIMO NO ART. 129, VI, DA

CONSTITUIÇÃOFEDERAL;ART. 26, I, DA LEI N°. 8625/93E ART. 61, I, DA LEI

COMPLEMENTARESTADUALN°.97/2010,PARAQUE COMPAREÇAAAUDIÊNCIANODIA04

DE NOVEMBRO DE 2014, ÀS 9H NESTAPROMOTORIA,PARATRATAR DE NEGATIVADE

HIDROTERAPIA.
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PromotoriadeJustiça dos DireitosDifusosdeJoão Pessoa"
1° Promotor de Justiça do Consumidor M,

Av Monsenhor Walfredo Leal_ n° 353, bairro Tambiá - CEP 58.020-540 - FAX (0xx83) 3222-3569

70fício n°.1364/2014/PEDCons/1°CAOP

;N° do auto 517/2014

*Objeto da reclamação: hidroterapia

MinistérioPúblicodaParaiba - _ A,
í “A:s ,

João Pessoa, 28 de outubro de 2014.
A Sua Senhoria o Senhor

PEDRO PEREIRA DE SOUSA

Rua Daura Saraiva, 894

Jardim Aeroporto
CEP 58039-130

Bayeux/PB

Assunto: audiência

Ilustre Senhor,

NOTIFICO A VOSSA SENHORIA COM ARRIMO NO ART. 129, VI, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; ART. 26, I, DA LEI N°. 8625/93E ART. 61, I, DA LEI

COMPLEMENTARESTADUALN°.97/2010,PARAQUE COMPAREÇAAAUDIÊNCIANODIA04

DE NOVEMBRODE 2014, ÀS 9H NESTAPROMOTORIA, PARATRATAR DE NEGATIVADE

HIDROTERAPIA.
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa

1° Promotor de Justiça do Consumidor
Av Monsenhor Walfredo Leal. n° 353, bairro Tambiá - CEP 58 020640 - FAX (0xx83) 3222-3569

Çoficion°.1365l2014lPEDConsl1°CAOP
N° do auto 517/2014

*Objetoda reclamação:hidroterapia
João Pessoa, 28 de outubro de 2014.

A Sua Senhoria a Senhora

MARlA DA SALETE MEIRA DE SOUZA

Rua Presidente Kennedy, 247

› Tambauzinho
* JoãoPessoa/PB

CEP 58039-130

(

Assunto:audiênciaL
O IlustreSenhora, , I L

NOTIFICO A VOSSA SENHORIA COM ARRIMO NO ART. 129, VI, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; ART. 26, I, DA LEI N°. 8625/93E ART. 61, I, DA LEI

COMPLEMENTARESTADUALN°.97/2010,PARAQUE COMPAREÇAAAUD|ÊNCIANODIA04

DE NOVEMBRODE 2014, ÀS 9H NESTAPROMOTORIA, PARATRATAR DE NEGATIVADE

HIDROTERAPIA.

Atenciosame e,

PRISCYLLÀAM , AIS MAROJA

“ Promotorae/JustiçadoConsumidor/
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO EsTADo DA PARAÍBA
PROMOTORIADEJUSTIÇA Dos DIREITOS DIFUSOSDEJOÃOPEssOA

2° PROMOTOR DE JusrIçA DE DEFESA DO cOMsuMIDOR

Procedimento n° 517/2014

TERMO DE AUDIÊNCIA NEGA1'IVA

Aos quatro dias do mês de novembro de 2014, às 09hOras,na sala
de audiência desta Promotoria, presente Priscylla Miranda Morais Maroja,
Promotorade Justiça do Consumidor. Iniciada a audiênciafoi verificada a presençados
reclamantes e a ausência da GEAP, ficando inviabilizada a realização da audiência.
Despacho: Venham-me os autos conclusos. Nada mais havendo a tratar mandou a
autoridadeencerrar o presenteter ' o por todos.

Priscylla - .

Promotora l ' idOr
o › P¡

la deOliveiraAlves adaSaletMeirade Luz ' ' '' 2Silva
reclamante Souza -. .

reclamante

Num. 28730717 - Pág. 23Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



J “M”\ Nestadarafaçojuntada\ documento.§x.Mb2m/.2§__..____.__
encarrmfrcaízx:_por_Qggjamaum

Num. 28730717 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



Num. 28730717 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



&ma IntegradodeGesgipeleRecursosHumanos

' '(0163.'17\W
lLan.?:v.“›'ii> A à. 1 A= TERMODEADESÃOAoGEAPSAÚDEn

l

I Inscrição: \x/S”g
1. DADOSPESSOAISpo TITULAR (usodaGeap)

Nome: MARIA DA SALETE MEIRA DE SOUZA ' Data de Nasc.: 30/10/1937
Nome da Mãe: FANCISCA BARBOSA MEIRA

RG n°: 00000000155610 Órgão Exp.: ssp Data Emissão: 12/12/1977
CPF: 291.192.604-82 Sexo: Feminino E-mail:

Endereço: RUAPRESIDENTEKENNEDY,247

Bairro:TAMBAUZINHOCidade:;ÊÊÊOA ur:PB CEP:58042180
Tel. Res.: Tel. Com.: U Tel." Celular.:

Banco: BANCO DO BRASIL S.A.

Agência: 016365 N° c/c: 0000003018148

2. DADOS FUNCIONAIS DO TITULAR

. Patrocinadoia:UniversidadeFederaldoRioGrandedoNorte MatrículaSiape:349785Unidade de DAP/PROGESP- DIRETORIA _DEADMINISTRACAO
DatadeAdmissão:14/03/1984 Exercmo¡DEPESSOAL

Situação: Aposentado

Salário Base: 4.484,99 Remuneração: 10.410,91 Ref. Mês/Ano: 10/2014
Cargo: PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR

3. DEPENDENTES

Nome: MANOEL ALVES DE SOUZA

Data de
Nascimento:

Nome da Mãe: JOANA ALVES DO NASCIMENTO

CPF: 008.360.524-04

Vínculo: CONJUGE 12/06/1926 Sexo: Masculino

4. ADESÃO

4.1. SolicitominhaadesãocomoTitular em razãodoConvêniode Adesãocelebradoentre a GEAP-Fundação
de SeguridadeSociale a UniversidadeFederaldo RioGrandêdo Norte, assimcomoa inscriçãodos
DependenteseAgregadosrelacionadosnositens3 e 4 desteTermo,respectivamente,especificamentepara
o planoGeapSaude II, registradona AgênciaNacionalde SaúdeSuplementarsobo número455.835/07-9

. e,consequentemente,mecomprometaapagarascontribuiçõesmensaiseco-participaçõesdoplano,na
forma seguinte: › ~ '

I - consignação em Folha de Pagamento:

a) Contribuiçãomensalpara o planoGeapSaudeII, relativa a minhainscriçãoe a dosmeus
Dependentes,de acordocomos percentuais,pisose tetosvigentese estabelecidospeloConselho
Deliberativo da Fundação;

b) Participaçãono custeiodosserviçosutilizadospor mimou por meusDependentesrelacionados
no item 3 desteTermo- anverso, de acordocomos percentuaise tabelasvigentes, estabelecidos
pelo Conselho Deliberativo da Fundação; e
c) Parcelasde contribuiçãoou participaçãoem atraso, por ventura identiñcadas.

II - Título de Cobrança Bancária: '

a) Contribuição,individuale por faixa etária, dosAgregadosrelacionadosno item4 desteTermo;

b) Participaçãono custeiodosserviçosutilizadospelosmeusAgregadosrelacionadosno item4
deste Termo.

5. TERMO DE RESPONSABILIDADE

5.1. PelopresenteTermodeResponsabilidade,declaroparatodososfinslegais,que:
I - Comprometo-mea comunicarà GEAPqualquereventoqueimpliqueem perdado meu direitoe/ou
de meusdependentesinscritosno planoGeapSaudeII, entre eles, casamento,morte, ser beneficiário
deoutroplanodesaúdemantidocomrecursosdoGovernoFederalou»qualqueroutrasituação,dentro
doprazode30(trinta)diasa contardadatadoevento,estandocientedequeñcosujeitoàs
penalidadesprevistasno artigo 171 do CódigoPenal,casonãocumpraestecompromisso;

1 de2 02/10/201416:07

https://www.sigrhufm.br/sigrh/dap/adesao_plano_saude/solicitaxogé
/ É
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SgemaÃntaegradodeGestãodeRecursosHumanos https://www.sigrh.ufm.br/sigrh/dap/adesao_plano_saude/solicitaco...

i3?
II - RecebioEstatutodaFundação,oRegulamentodopianoGeapSaudeII ea relaçãodarede 4¡ ,

prestadoradeserviçosvinculadaaoplano,cujoconteúdotomeiconhecimentoaceitandoplenaf”. v.1-suas condições; . e.

III - Tenho conhecimento de que cumprirei, assim como meus Dependentes e Agregados, os p ríodos __ .ç

decarênciaestabelecidosnoRegulamentodoplanoGeapSaudeII,sendoque,duranteesseperíodo,somenteserãoautorizadosatendimentosdeurgênciaeemergência; \̂ Í°.A_Ó2
IV- MantereiomeuendereçoedemeusDependenteseAgregadossempreatualizadosjuntoa_essa S Ó,
Fundação; < ' N"_____,. r'
V - Tenho conhecimento e assumo o compromisso de pagar as contribuições e participações de que
trata o inciso I, subitem 5.1., item 5 deste Termo, por meio de Título de Cobrança Bancária emitido pela
GEAP, no caso em que não for possível a consignação de tais débitos _emfolha de pagamento; e
VI - Tenho conhecimento de que as contribuições dos Agregados de que trata a alinea "a", Inciso II,
Subitem 5.1., item 5 deste Termo serão atualizadas antalmente, no mês de assinatura deste Termo, ou
quando o Agregado mudar de faixa etária.

1

.

,l
/'

02/10/2014

Local Assinatura do Titular

Exclusivo da Patrocinador::

Autorizamos a inscrição do beneficiário titular e dos dependentes informados nesse documento.

AUTORIZADOR

02/10/2014 350767

Local ELIZABETEMARIAALVARESDOS
SANTOS_ Matrícula

SIGRH | Superintendência de Informática - (84) 3215-3148 | Copyright © 2007-2014 - UFRN -
sistemas6b.info.ufrn.br.sistemas6bi1

02/10/2014 16:07
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
1° Promotor de Justiça de Defesa do Consumidor
Av MonsenhorWalfredo Leal, 353, 1°andar, Tambiá- CEP:58020-540 - Fones:_3222-3569

Ofício n°.1392/2014/PEDConsI1°CAOP

lAuto 517/2014

:Objeto da reclamação: má prestação de serviços.

João Pessoa, 7 de novembrode 2014. l
A Sua Senhoria o Senhor

R|CARDO WANDERLEY QUEIROGA
GEAP Paraíba

Rua DeputadoOdon Bezerra, 184 Piso E2, salas 216/225 - Tambiá Shopping
Bairro Centro

CEP: 58.020-500

João Pessoa/PB

Assunto: designação de audiência.

Ilustre Senhor,

NOTIFICO Vossa Senhoria com arrimo no art. 129, Vl, da Constituição

Federal; art. 26, l, da Lei n°. 8625/93e art. 61, I, da Lei ComplementarEstadual

n°.97/2010,para comparecera audiênciano dia 13 de novembro do fluente ano (2014), pelas

9h, na sala de reuniões desta promotoria, cujo endereço encontra-se acima mencionado, com

vistas a tratar de negativas de concessão de hidroterapia.

Atenciosamente,

sumidor

um MÍMÀQ
QQWLRG

:mmAvx msno
ASSISTENTE TÉCNICO

GEÃPIGERESLPBIGEAFI
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MINISTÉRIOPÚBLICO36ESTADODAPARAÍBA

PROMOTORIADEJUSTIÇA DOSDIREITOS DIFUSOSDEJOÃOPESSOA
2° PROMOTOR DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Procedimento n° 517/2014

TERMO DE AUDIÊNCIA NEGATIVA

Aos treze dias do mês de novembro de 2014, às 09horas, na sala
de audiência desta Promotoria, presente Priscylla Miranda Morais Maroja,
Promotora de Justiça do Consumidor, Renata Silvestre Pordeus (2106-4308),
Assistente Técnico da GEAP. Iniciada a audiência foi ouvida a doutora Renata Silvestre

Pordeus, tendo esta ratificado os termos da manifestação apresentada no presente
inquérito, esclarecendoque a GEAP nunca cobriu o procedimentode hidroterapia, que
tem comoentrarem contatocomo setorde Brasíliaparaver a vialibilidadede
assinatura do TAC perante este Orgão Ministerial. Despacho: Concedo um prazo de
48 horas para a GEAP se manifestar sobre a concordânciaem assinar um TAC. Nada
mais havendo a tratar mandou a autoridade encerrar o presente termo que vai
assinado por todos.

°" M aisMaroja
Promotora de u se onsumidor

WQfYaÓ/OÇVGWÓIAUQ
Renata Silvestre Pordeus

Assistente Técnico da GEAP
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA

AUTOGESTÃO EM SAÚDE
ANS N° 323080

CARTA DE PREPOSTO

o GEAP- AutogestãoemSaúde,pessoajurídicadedireitoprivado,
sito à Av. Odon Bezerra, 184, Shopping Tambiá, Piso E2, Centro, na cidade de João

Pessoa - PB, inscrita no CGC/MF sob o n.° 03658432/0013-16,vem por seu Gerente

Regional abaixo-assinado, na forma do art. 9°, §4° da Lei 9.099/95, nomear sua

PREPOSTA, a sua empregada, Sra. RENATA SILVESTRE PORDEUS, Assistente

Técnico desta Fundação, para representá-Io, com poderes para transigir, na Audiência

proposta pela PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DE JOÃO

PESSOA perante esse MM. da 1° Promotoriade Justiça de Defesa do Consumidor, Ofício

n.° 1392/2014/PEDCons/1°CAOP - AUTO 517/2014.

O JoãoPessoa,13deNovembrode2014.

RICARDO EIROGA

Gerente Regional

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE

Av. D . Odon Bezerra, 184 Centro - Shopping Tambiá Piso E2
P 58020-500 - João Pessoa/PB - 0800 728 8300
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA

AUTOGESTÃO EM SAÚDE
ANS N° 323080

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA Dos DIREITOS DII=uSOS DE JOÃO PESSOA

2aPROMOTORA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Ilma. Sra.

Dra. Priscylla Miranda Morais Maroja

MD. Promotora de Justiça

Referência: Procedimento n° 517/2014

Objetoda reclamação:cobertura de custos de Hidroterapia

A GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE, inscritano CNPJ/MFSob o n.°

03.658.432/0001-82,sucessorada GEAPFundaçãode SeguridadeSocial,Fundaçãocom
personalidadejurídicade direitoprivado,semfinslucrativos,qualificadajuridicamentecomo
operadorade planode saúdena modalidadeautogestãomultipatrocinada,com autonomia

patrimonial,administrativae financeira,e sedenoSHCAOSul- EA02/08- LoteO5- TorreB -

TerraçoShopping- OctogonalSul- Brasília- DF,comGerênciaRegionalnoEstadodaParaíba,
vem, respeitosamente,por seu GerenteRegional,conformedocumentoanexo,apresentar
MANIFESTAÇÃO,consoanterequisitadoporV.Sa.paramanifestaçãoacercado teordo
Procedimenton°517/2014,aduzindo,paratanto,asrazõesdefatoe dedireitoa seguir
expostas:

I - DA TEMPESTIVIDADE

O Ilustreparquetinstituiuum prazode 48 horas, no Termo de Audiência

Negativa,queocorreunodia13.11.2014 às09:00hna2aPromotoriadeJustiçadeDefesado
Consumidor,paraquea GEAPsemanifesteacercadaconcordânciaemassinarumTermode

AjustamentodeConduta- TAC,comoa presenteAudiênciaocorreunodia13.11.2014, otermino
do prazoSedariano dia 15.11.2014 (sábado),prorrogando-seautomaticamenteparao dia
17.11.2014 (segunda-feira),Sendotempestivaestamanifestação.

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE

Av Dep. Odon Bezerra, 184 Centro- ShoppingTambIa Piso E2
CEP 58020-500 › João Pessoa/PB - 0800 728 8300
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA

AUTOGESTÃO EM SAÚDE
ANS N° 323080

n- DOMiâiiaifoj.

DA LEI n° 9.656/98E SUAS REGULAÇÕES

Inicialmente, reforçamos que todos os planos operados pela GEAP estão

em consonância com as normas emanadas da ANS e estão sob a égide da Lei n° 9.656/98,

garantindo,comojá afirmadoanteriormente,a coberturamínimaobrigatóriaque consisteem

todos os procedimentos constantes do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS.

O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS constitui a

referenciabásica para a coberturaassistencialminimanos planos privadosde assistênciaa

saúde,contratadosa partirde 1° dejaneirode 1999e fixaas diretrizesde atençãoà saúde.

Atualmente, por advento da Resolução Normativan° 338, de 21 de outubro

de 2013, queatualizouo Rol de Procedimentose Eventosem SaúdedaANS, os beneficiáriosda

GEAPpassarama tercoberturadecustosdetodososnovosprocedimentosconstantesdoRol,
que passou a viger a partir de 02 de janeiro de 2014.

O procedimentode "Hidroterapia",não consta do Rol de Procedimentose

EventosemSaúdedaANS,poressarazão,nãoháobrigatoriedadede coberturadecustospor
parte desta Autogestão.

Anteriormente à atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em

Saúde,queveioa revogara RN262,foiabertaa consultapúblican°53,de2013,queoriginoua

notatécnican° 838/2013,essaconsultasequertrouxeà apreciaçãodaANSa possibilidadede
inclusão da "hidroterapia".

É precisodeixarclaroquea GEAPé umaAutogestãosemfinslucrativose

qualquer cobertura de procedimentoque não esteja previsto no Rol de Procedimentose Eventos

em Saúde, importaem tratamentodiferenciadoe preferencial um determinadobeneficiárioem

detrimentodosoutros.O procedimentoquenãofezpartedocálculoatuarialquebasilaa tabela

devaloresdasmensalidades,comoo custocomtalprocedimentonãoestavaprevistoo riscode

umdesequilíbrioé grandee comcertezainfluenciaránospróximosreajustes.

Por não haver afronta a legislação setorial e o procedimentoora debatido

não fazer parte do rol de procedimentosobrigatórios, entende-se desnecessário a assinatura do

Termo de Ajustamento de Conduta - TAC.

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE

Av. Dep, Odon Bezerra, 184 Centro - Shopping Tambiá Piso E2
CEP 58020-500 - João Pessoa/PB - 0800 728 8300
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GERÊNCIA REGIONAL DA PARAÍBA

AUTOGESTÃOEMSAÚDE ~... .4V?.
ANSN°323080 ÍÍÍÍ. \"\

Diante do exposto, uma vez prestados os esclarecimentos e demonstrada

a atuação e a garantia da cobertura de custos dos procedimentos constantes do Rol de

procedimentose Eventos em Saúde da ANS, deve o presente Procedimentoser ARQUIVADO.

Poressemotivo,a GEAP nãoassinaráo Termode ajustamentode Conduta- TAC propostopela
ilustre Promotora

TermosErxque,ped_deferimentoJoãoPessoaiPBAi,17 den vembrode2014.

'x

ix/y
RIcAiRDoQUE¡ÍGA

Ge nte Regional

GEAP - AUTOGESTAO EM SAUDE
Av Dep Odon Bezerra_184 Centro - ShoppingTambia'Piso E2

CEP 58020-500 - João Pessoa/PB - 0800 728 8300
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MINISTÉRIOPÚBLICODAPARAÍBA
CONCLUSÃO

AosüdeLdewL. façoestesautos
conclusosaoExmoSr.PromotordoConsumidorda
Cait @paracongtarassinoresentetermo.

r : Í Nx
(v/ x_ _4

Servidoua)
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA - CENTRAL DE DISTRIBUICAO ›

Tipo de distribuição: SORTEIO - 25/ll/2014 13 horas 17 minutos

Processo: 0067856-l3.2014.815.2001

Classe: ACAO CIVIL PUBLICA

PLANOS DE SAUDE

Valor da causa : 100000,00

Serie : 15

Autor : MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL

Reu : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE

Vara : 3A. VARA CIVEL

Juiz : MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO

Qromotor:ANALUCIATORRESDEOLIVEIRA
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ESTADOD ARAÍBA
PODER JUDICIARIO

3' VARA CÍVEL DA CAPITAL

Processo n° 0067856-13.2014.815.2001

Decisão interlocutória

Vistos.

Verte dos autos que o demandante, Ministério Público
do Estadoda Paraíba,pretendeasseguraraosusuáriosdo planode saúdeora
demandado,a coberturado procedimentode hidroterapia,bem como a
restituição,emdobro,dosvalorespagosporestesparaa realizaçãodereferido

inicial e documentos acostados ao cadernoprocedimento, consoante
processual.

Emsuasalegações,oMinistérioPúblicoinformaque ' _gÉ
nopróprioregulamentodoplanoGEAP,especificamentenosincisosI eII do »É
1° doartigo6°docapítuloIV- DasCoberturas,seapresentaacoberturada ::E
assistênciaemfisioterapia,sendoa hidroterapiaumaespéciede fisioterapia _f“É”
realizadanaágua,nãosejustificando,pois,a negativadeautorização,por f?
partedoplanodesaúde,aosusuáriosnecessitadosdoreferidotratamento. ÉÊ '

Diz ainda que em defesa escrita em procedimento
interno, a empresademandadainforma que não autorizaa realizaçãode
hidroterapiaaosseusbeneficiáriosporquetal procedimentonãoconstano rol
da ANS.

Da análiseperfunctóriadosautossedepreendequeas
alegaçõesdo suplicanteencontram-serespaldadasem prova documental,de
ondeseextraia verossimilhançadasalegaçõesconstantesdaexordial(art.273,
caput, última parte, do CPC).

Ora, a matéria é regulada primordialmente por dois
diplomaslegais: a Lei n° 8.078/90,que trata dasrelaçõesde consumode uma
forma geral, e a Lei n° 9.656/98,queregulaplanosde saúde.

Quem contrata plano de saúde objetiva prevenir-se
quantoa eventualnecessidadede atendimentomédico-hospitalardiferenciado,

l
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pagandopor esteeventofuturo e imprevistoumamensalidade.Nessecontexto,
prima facie, ressoa abusiva a recusa em cobrir as despesas com tratamento
indicado por médico assistente.

Ademais, o contrato celebrado entre as partes é de
adesão,encontrando-seas cláusulasjá elaboradas,de sorte a não comportar
nenhuma discussão prévia. Nesses casos, tem o STJ firmado entendimento no
sentidode dar interpretaçãofavorável ao consumidorem contratosde seguro
médico.

Ressalte-seque o contrato de seguro ou plano de
saúdetem caráterabrangente,devendo-senortearpelo objetivo maior da
avençaque é a garantiada saúdedo consumidor.Com efeito, fere o princípio
da boa-féobjetiva a recusaao custeiodo tratamentoessencialà saúdedo autor,
máximeporqueexisteindicaçãomédicado tratamento.

Ante 0 exposto, presentesos requisitosdispostosno
art.273doCPC, quaissejam,a verossimilhançadaalegaçãoe o perigodedano
de difícil reparação,CONCEDO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA,
no sentidode determinarque a demandadapassea fornecer o tratamentode
fisioterapia,na modalidadehidroterapia,aosseusbeneficiáriossemcobrança
decustoadicional,sobpenademultadiárianovalordeRS 500,00(quinhentos
reais), até o limite de R$ 30.000,00.

Intimem-se as partes desta decisão, devendo ser
pessoala intimaçãoa serdirigidaaoórgãodoMinistérioPúblicosubscrevente
da inicial.

Cite-se a suplicadapara contestar,querendo, sob as
advertênciasdo artigo 319 do CPC.

Cumpra-secom urgência.

JoãoPessoa,_MÍ/%014./
É”
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REPÚBLICAFEDEIVADOBRASIL

ESTADO DA PARAIBA

PODER JUDICIÁRIO
COMARCA DA CAPITAL

Juízo de Direito da 3” Vara Cível

Fórum Des. Mário Moacyr Porto, 532 - Jaguaribe - João Pessoa - PB - Fone: 32082467

CERTIDÃODEINTIMAÇÃO

Certifico que intimei em cartório a Bela. MARINA

SANTA ROSA BRASILEIRO DE SANTANA, portadora da OAB/DF n°. 36.963,

acerca da decisão de fls. 196-197, nos autos do processo de N°. 0067856-

13.2014.815.2001, que envolve as partes MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL

X GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE, que deferiu a tutela antecipada nos

autos do processo em epígrafe. O referido é verdade, dou fé.

CL_JoãoPessoa(PB),24/03/2073(lí/PLi (A 4M/. ;AA/JW
FRANCIVALDO MORENO PRAXEDES

Técnico Judiciário
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Ministério Público da Paraíba

Promotoria de Justiça dos Direitos Difusos de João Pessoa
2' Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor

a CERTIDÃO e
É

1 CERTIFICO que, nestadata,aportouneste

órgão de execução os autos do Processo Judicial de n°z

i0067856-13.2014.815.2001,contendo01(umvolume). i
1

i JoãoPessoa,10 deabrilde2015. 1

; __' aÍIüAmaÉalaiiíã, 1
rio->(Matricula;-700.127c-4)Zi

!ii ñõoíitcLvsiÃow y

Em face da certidão supra, nesta data faço¡

i conclusos os autos a Promotora de Justiça da 2° Promotoria*

*de Justiça de Defesa do Consumidor.

JoãoPessoa,10deabrilde2015.
_,.«

/
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ESTADODAPAR_AÍBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNALDE JUSTIÇA
DIRETORIAJUDICIARIA _

GERÊNCIA DE PROTOCOLOE DISTRIBUIÇAO

IEBMQ QE EMQEBBAMEHIQ

VOLUMEI

Aos 09 (nove) dias do mês de outubro de 2018 (dois mil e

dezoito), de ordem do Eminente DesembargadorJoão Beneditoda

Silva, Vice-presidentedesta AugustaCorte de Justiça, fica encerrado

este primeirovolume com a folha de número 200-A,tendo sido aberto o

segundovolumecomo termorespectivolançadoà fI. 200-B.

Eu,/ /z/x ( ,AndréNam,
SupervisordaGá-êhczáeProtocoloeDistriàão,lavreiopresente.

93094
/

até'
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ESTADODAPARAiBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIAJUDICIARIA _

GERÊNCIA DE PROTOCOLOE DISTRIBUIÇAO

IEBMQ DE AEEBIQEA

VOLUMEII

Aos 09(nove) dias do mês de outubrode 2018 (dois mil e

dezoito), de ordem do Eminente DesembargadorJoão Beneditoda

Silva, Vice-presidentedestaAugustaCorte de Justiça, fica abertoeste

segundo volume com a folha de número 200-B tendo sido encerrado o

primeirocom o termo respectivo lançado à fI. 200-A.

Eu,/ g7 ( ç,AndréNam,
SupervIsorda erencIade Protocoloe DIstrIbuIção,IavreIo presente.
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Nome original: 262-2015.pdf

Data: 30/06/2015 14:04:58

Remetente:

Samara Nascimento Santos

Gerência de Processamento

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Ofício n° 262/2015 - Remessa de decisão
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ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
ESCRWANIA DA 2' CÂMARA CÍVEL

OF.N'-#32/2015-TJ/DIJUD/GEPRC/TCC

Senhor(a) Juiz (a),

Remoto a Vossa Excelência, através do presente, de

ordem o Exmo. Des. OswaldoTrigueiro do Valle Filho, integranteda 2*'CâmaraCível desta

Angu Corte,paraconhecimentodesseJuízoe providênciasquesefizeremnecessárias,cópiado

Acórdõ proferidanosautosdo Recurso de Agravo n”. 000l689-66.2015.815.0000interposto

perantetsteTribunalporCEAPAUTOGESTAOEMSAUDE,contradecisãoproferidanosnulos

daAçãiCivilPúblicaden”0067856432014315.2001,ajuizadaemfacedeMINISTERIOPUBL! OESTADUAL.

Atenciosamente,

Vlvlane relra
Técmca .lu clórla

Hat. 4.769.864

Ao

Exmo (A . Sr (a).
Dr (a). 3 'z (a) de Direito da 3' Vara Cível
UESB.;

João Pessoa,segunda-feira,29 de Junho de 2015.
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à?
09051

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
CAB. DO D155. OSWALDO Tmcmznlzo DO VA¡_.1..1+:Firmo

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N" 0001689-6620l5.8l5.0000.
Origem : 3" MarraCível da Capital.
Relator : Dex. (luva/dr) 73'i_guc¡rodo Val/eFilho.
Agr-avante : CEAP Aumgcsyrãr)cm Saúde.
Advogada : Arlarinc¡Santa Rosa B. De .Tan/klnnc¡e (mtrox.
Agravado : Arlinia1ár¡(› Público du Paraiba.

Promotora : Prixrgvl/czMiranda11/1011:11?Arlcízrzg/a.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA. INCONFOR-
MISMO. PLANO l)E SAÚDE. TRATAMENTO
ATRAVÉS DE HIDROTERAPIA. PRESENÇAS
DOS REQUISITOS AIJTORIZADORES DO
PLEITO ANTECIPATÓRIO. MANUTENÇÃO
DO DEClSU/W. DESPROVIMENTT) DO
RECURSO.

~ Ah inim. mistcr se fa?,realçar que os planosdc
safadosuicitanhscà incidênciadasnormasdo Cfódigtg
dc [Defesa do Consumidor, cnqtxadrancio-scna
naodalidadcde serviçoprestado.sob renumcração.

M pelomercadodeconsumo.nostermosdoarl.3“.§2*”.
daquele diploma normativo.

~ A negativa do plano dc saúde dc íbrncccr aos
seus beneñcizirios o tratamento através dc
luidrolcrapia, consiste em violação ao direito do
consumidor, sobretudo. considerando a previsão
expressa d:: cobertura Lie lísiotcrapía.

VISTOS, relatadose discutidosos |Í)I'CSCIIICSautos,
ACORDA a SegundaCâmaraCíveldo'Tribunaldc.lustiçadaParaiba,cm
sessãoordinziria.¡Icgarprovimcnlc)ao recurso.nostermosdo votodo relator.
Lmzininnc.

'Trata-scde Agravo de nstrumento interpostopela (E¡l*ÍAl'-

Agravodelnstrunxcntnu”0U(H(›89-6(›.2l)15.815.0000 I
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utogcstão cm Saúde contra decisão (fls. 185/186) proferida pelo Juízo da 3**
ara Cível da Capital que, nos autos da Ação Civil Pública ajuizada pelo

inistério Público da Paraíba em face da agravante. concedeu a antecipação
e tutela nos seguintes termos:

"Ante o capas-Io. presentes os ¡'e(;u¡.s'¡t(›.s' (ÍÍ.s“¡)()st0.s' no
url. 273 do C PC. quais' .vqjcrm. a vcr(›.sxs'i›11¡lhanç'a da
(Ilegaçãr) e o perigo de dano de dijítcil reparação.
CONCÍÍ-ÍDO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.

na .sentida de determinar' que a denzandacla pasxse u
_fornecer o !rara/naum dejÂsio/erapiu, na »todalir/ade
Í1ic1r()rcI'ap¡a. um' .seus bü›7(.j/¡(:ÍcÍI'í().v .sem cobrança de
actas-m(ICÍÍCÍOHUÍ,sob pena de multa diária no valor de
R3 500,00 (quin/*ie/ztos' reais), até o limite de Ri?
30.000. 00. " (fls. 186).

lnconformada. a parte promovida interpôs o presente recurso
° strumcntal, sustentando a ausência dos requisitos para o deferitnento da

edida antecipatória. Aduz que o tratamento de hidroterapia requerido não Faz
rte do rol de procedimentos estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde

S Jplementar - ANS.

Assevera que o tratamento é eletivo, motivo pelo (mal não sc
c nsitlera de urgência e emergência, além do fato de existir outras terapias

almente vantajosas e capazes de amenizar as ntazelas alegadas...n-u

Por tim, pleiteia a concessão de efeito suspensivo ao presente
urso. determinando a imediata suspensão da ordem liminar que lhc obriga a

p necer aos usuários do plano o tratamento requerido. Após. ¡nugna pelo
vimento do agravo e consequente cassação da decisão impugnada.

t'

f

P

Liminar recursal indeferidu (fls. 192/195).

Contrarrazõcs apresentadas pela parte agravada (fls. 203/210).

A Procuradoria de Justiça ofertou ¡nareccig opinando pelo
provimento da irresignação instrumental, sob o :argumento de que restaram

provados os requisitos autorizadores para a concessão da tutela antecipada
. 212/216).

o

E o relatório.

VOTO.

Prcfacialmente, cumpre registrar que estão presentes os
r ttisims processuais de admissibilidade. razão pela qual conheço do recurso
in rposto.

Como pode ser visto do relato, pretende u parte agravante a
re' rma da decisão que. nos autos da Ação Civil Pública manejada nojuizo de

l ciro grau. deferiu o pedido de utela antecipada. determinando que a

A#vodcInstrumenton”l)()0l68*)-66.20l5.8l100m) . 2
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demandada. ora recorrente. forneeesse o tratamento de lisioterzigaia, na
modalidade hidroterapia, 'aos seus beneficiários, sem cobrança de custo
zidicional. sob pena de aplicação de multa diária.

Ab mim, ntistex'se faz realçar que os planos de saúde sujeitam-
se à incidência cias normas do Código de [Defesa do Consumidor,
enquadrando-sena modalidade de serviço iarestado,sob remuneração, pelo
mercadode consumo,nostermosdo an. 3". § 2”. daquelediploma normativo.

Ademais, a própria Lei n° 9.656/98. que regulamenta a
.atividade dos planos e seguros privados de assistência à saúde. em vairios
dispositivos, ao tratar dos assistidos, utiliza a nomenclatura técnica
“consumidor”, o que denota a incidência da legislação consumerista.

Outrossim, o Superior 'fribttnzil de .lustiçaipaciticou a questão
sumulaitdo o entendimento de que "aplica-are o (Jódigu de Defesa do
Conucurrzicloraos cwztraroat'dc plana dc saúde" (Súmula 469).

Oportunolembrar que se trata de itormasde ordem pública e de
interessesocial, ltaja vista seu honroso mister de promover uma realidade
socialtnaísjustae igualitária.Aplicam-se,porconsequência,obrigatoriamente
às relações por elas reguladas. sendo inderrogáveis pela vontade dos
contratantes. dada sua natureza cogettte.

Por isso, considerandoa natureza¡de ordem pública das rmrtnzis
de proteçãoao consumidor,pode-seconcluir que as clzãttsulascontratuais
devem ser interpretadas de forma mais favorável ao consumidor. com
fundamentono art. 47 do Diploma Consumeristzi.

Voltandoos olhos para o caso em apreço, entendoque não se
afiguraa relevânciadosargumentosapresentadospelaagravante,verificando-
se, ao contrário, ainda que medianteumjuizo de cogniçãosumáriados fatos, a
¡nlausibilidadejurídica da fundamentaçãodaconcessãoantecipadade tutela,e, ^
principalmente,a ttrgênciadagarantiadessamedidaprocedimental.

Com efeito, o Ministério Píiblico ajuizou Ação Civil Pública em
face da promovidaa fim de asseguraraos usuáriosdo plano de saúdea
coberturadoprocedimentodehidroterapia.sobo Fundamentodequeopróprio
regulamentodoplanoapresentacoberturadazissistênciaa fisioterapia.

Coitsoante depreende-se dos autos, a atuação tninisterial
buscou,sobretudo,resguardara efetividadedo direitoa vida c à saúde.quese
encontram garantidos constitucionalmentenos artigos 5°, caput, e 196, a
seguir descritos:

Ari. 5'í Tin/as'são ¡Íguazlvperante* a lei. .vemzli.s'li›1ç'ãz›
de qualquer natureza, gúI'cJI1IÍI1LÍ()-.$U aos brcrvilciroxs e
aos' extrcmgrxirus' r'e.vi(/c›1re.s' no Pcuív. a inviolul›ilíclade
do direito à vida, à ÍiIJ(-:I'dade, à igualdade. à
.vcgtu-ançc¡ u à propriedade', nos .seguir-neartermas:

Agravode Instrumenton” mm¡689-0621)l 5.8ISDUUO 3

?É
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Art. 196. A .static/e é (fire/im de !atlas e dever do

Extado, garantido mediante* políticas .sociais- e
económicas que vivem à recluçãr) do rise-o de docnçrz¡
e de nun-ns agravos' c ao acesas-o UnÍt-'e/“SZIÍ c
igualitária ÓS ações e .vcrviçvs para sua PVUINOÇÚO.
proteção e recruperaçzk).

Não obstante assinalada relevância constitucional do direito à

s úde, não devem as entidades privadas administradoras de plano de saúde ser
c mpelidas a arcar com ônus não contratados, que zicarretarízutn.
í emediavelmente, a impossibilidade de manutenção dos contratos com os
d mais associados. todavia, não é a hipótese dos autos. uma vez que há
p evisão expressa de cobertura de lisioterapia.

Com efeito, o regulamento do plano prevê cobertura de custeio
d tratamento de através de Fisioterapia e, considerando que a hidroterapia
n da mais é que a fisioterapia aquática, também conhecida como aquaterapia,
q c consiste na realização dc exercicios terapêuticos em piscina. podendo scr
u ida para o tratamento de \tárias patologias, a exemplo dc artrite, artrose.

matismo, dificuldade respiratória. lesões musculares.

Dessa forma. em se verificando a negativa da parte agravante
a fomecer aos usuários do plano de saúde o tratamento através de
e'roterapia, apesar de haver previsão expressa no regulamento da cobemtra

d lisioterapia. constata-se a lixmaça do bom direito, além do evidente perigo
n demora da prestação jurisdicional, uma vez que os beneficiários podem
n essitar do tratamento através desta modalidade de fisioterapia a qualquer
m mento.

Nesse sentido, trago à baila os seguintes precedentes:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBRIGAÇÃO
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. flidrorerapia.
Negativa de autor 'zaç-âo do Iralunwnru sab a

cilegctç-zit)de que .seu uso é experimental. esiandrl)
cxprcsxvctnzenle cxclztídr) da cwberiura COIHITJIJJIIÍ.

ÍIMIdIHÍóZVÍÍJÍ/Ídüdü. Pzfesrcvtçz¡ dos requisitos' do ari.
273, l. da CPC. Aplicação do CDC e da Súmula n"
10.2 do TJSP Yiztelc¡ cmlecipuda man/ida. RECURSO
NÃO PROVIDO. " (TJ.5'¡>; .41 2183267-
53.2()I4.8.26.()0()(); Ac. 8211446: São Paulo:
.Êegztnda Cânmrcx de l)ireilr› Privado; Rel” Dex"

Rosangela ?EI/Ices: .lu/g. 16702/20 I 5 : 0.1158!”
23/02/20 i5).

.4.
i.

“RECURSO DE APELAÇÃO CIVIL AÇÃO C011¡
PEDIDO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. Plano de
.Saúde. Aplicuçür) do código de de axu do conxunzidor

edaLei(g”9.656/98.Criançaportadorad›.›\yr::deInstrumenton"0()0l(›89-Mr.20l5.lt1101304)4

l ,

Num. 28730717 - Pág. 53Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



¡teaaxxvic/ctclea'expeciaisvpor paralisia crcrebral, cujo
tratamento cwrnvisvteem terapias para ¡cintegrctçrão
biopyicu- .vocial. Tratamrxnta _fia-interapic¡ ¡n- tensrivc¡
método pediasztir. Equaterczpicz. l'lt'c/¡*()Icrap¡a.
Formaudiologícz. Fixintcêrupicz. Ybrapict ocupacíoizal.
Psicon¡olricic/ctc/c. Impasxs'ibílídac/c de impor
línzitaçãt) temporal as .s'e.s'.s°õc.s'de _ÍÍ.\°Í()II3I'(I[JÍ(Ic
cqttntcrupict. Declaração _firmada por equipe de
nzédicvxs'mvclarcczüulz)a ¡zcce.v.s'¡dadc*das Ic- rap/lts.
lnter¡›retczç'c7r› da clúzLszt/c¡ contratual de exe/tacar)

deve .ver restritiva e. no presente (suco,_fcn-'arúvelao
cons-utniclot: .Êcntençsct de /JI'()(.'(,'CÍÚIIC*ÍCIIIIUHIÍCÍU.
Recw/:wo de apelação civil de unimec¡ Cllrilibél,
conhecida e. no mérito, não provida, " (TJPR: ApCiv
/22()145-.í: Curitiba: Oitava (Jcinzurc: Cível; Rel.
Des. .lmvé Sebastiao lhgmzdus Cunha; .lu/g.
26/03/2015:DJPR (17/05/21)15: Pág. 18 7).

Com basena :Irgttmcxmtaçfuuacima alínhavuda,tenhoque
restaramdemonstradosos requisitosaulorizadorcsparaa concessãoda tutela
antecipadadeferidapelo_juízodeprimeirograu c, porisso.deveserInuntidaa
decisão combatida.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao
presenteagravo, n1amendoíncólunneo decisun¡xfcrgaslacic).

1?:COMO VOTO.

Presidíua sessãoa lixma.Dessa.MaríadasNevesdo [sigilodc
./\¡'2u.'1j(.›DudaFerreira. Partíciparzundo_iulgamcntmo Exmo.Des.(Dsxvakic)
'FrigucirodoValleFilho.alíixnaa.Dcsa.MariadasNevesdoEgitodcAraújo
DudaFerreiraco lixnao.Des.AbrahalnLincolndaCunhaRamos.Presenteao
julgamento,a lixmaDra.VaninaNobregadcFreitasDiasFeitosa,Promotora
dc.JustiçaConvocada.SaladcSessõesdaSegundaCâmaraEspecializada
Cíveldo'FribunaldeJLlSlÍÇ'doF..tadodaParaíba,JoãoPessoa,18dcjunhodc

_ . gw)ãOswaldoÂrigucirodoValleFilho
Desembargador Relator

AgravodcImlrurtncnlon"(Jl)()|(›89-(›6.2()|5.xl_X0000 5
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2:1

'Àde»'toLyraFilho
Dueuo - 3¡ Vara Civel

ÍITFJTÂ* sã..
Ceniñcoquçnestadm::¡Çzççg 4'

W°8 ,e, .açbmxo9
3.- &m-.s/

_ .
»Lv

loloPessoa, ]Ç¡_/_o¡ _.-';'ãé'___¡__'+__
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Assessoria Jurídica

GerênciadeAdvocaciaJudicial
nz DEDIREITODA3aVARACÍVELDA

COMARCA DE IO.

T Ji.
~'.,~r: tásw 9,; .- -t.-.;~;'._:. na uefa¡ «TríuzPROCESSO N9: 006

v..-'¡.,¡¡¡ l

Joar.:íbnicí 793 / O5 !N __l_5__

ÃOEMSAÚDE,entidadeoperadoradeplanos

de saúde,sem 1o CNP]/MFsob o n9 03.658.432/0001-82,
estabelecida no

Brasília/DF, CEÍ

'raço Shopping, Torre B, 29, 39 e 49 andares,

osamente à presença de Vossa Excelência, por

intermédio de s inados oferecer

ÇQNTESTAÇÃO

emfacedospedidosajuizadospeloMINISTÉRIOPÚBLICOESTADUALDA PARAÍBA,

pelas razõesde fato e de direito que a seguir passaa delinear, cujo fundamento

certamente apontará para a total improcedência dos fatos descritos na inicial.

O Ministério Público Estadual da Paraíba ajuizou Ação Civil

PúblicavisandoobrigaraGEAPàcoberturadoprocedimentodehidroterapia,bemcomo

a restituiçãodosvalores pagospelosusuáriospara realizaçãodo procedimento.

A demandadecorreu de reclamaçãorecebida pela Promotoria de

Defesado Consumidor,onde os usuáriosinformaramque o plano de saúdenega

autorização para realização de hidroterapia.

Em defesaescrita a Requerida argumentou que o procedimento

não constado Rol de Procedimentosda AgênciaNacionalde SaúdeSuplementar- ANS,

AOS2/8, Lote05,Torre "B", 19, 29,39e 49andares,Terraço Shopping- OctogonalSu]-
Brasilia/DF- CEP:70.660-000- Fone: (61) 2103.4646/4652- Fax: (61) 2103.4647

Jã

C,

74,7_ A;
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*c “* . , . \ , l
e' A AssessoriaJuridica “V

mu.;m.,E_,um GerênciadeAdvocaciaJudicial '

ocasê; em que foi designado um prazo para acordo e assinatura de Termo de

Ajusil:mentodeConduta-TAC,queaRequeridanãoassinou.

Diante da recusa de cobertura de hidroterapia pelo plano, o

Mini ério Público veio a juízo requerer, liminarmente, que a Requerida autorize o

trata ento de hidroterapia, conforme requisição médica, sob pena de multa, no valor de

R$ 1C.000,00(dez mil reais), a ser calculadapor negativade cobertura;a procedênciado

pedi transformando em definitiva a liminar pleiteada, condenandoo plano em

definivonaobrigaçãodefazer,consistenteemautorizarotratamentodehidroterapia;
a resytuiçãodosvalores pagospelosusuários,em dobro pelo pagamentodassessõesde

hidro erapia;condenara demandadaa indenizaro danomoralcoletivonovalor deR$ Q
100.0 l 0,00.

A funçãoinstitucional do Ministério Público, sobretudopor meio

daAçoCivilPúblicaéadezelarpelapreservaçãoeoureparaçãodeinteressescoletivos
e difu os, ou individuais homogêneos.

Nahipótesedosautos,a AçãoCivil Públicapropostanão obstante

façanençãodequeaGEAPsejacompelidafornecercoberturaparaotratamentode v
hidroterapiaaosconsumidores,tememsuaessência,a pretensãodeimporà Fundação

conte#anteao_o,i .

Notadamente, o Parquet agiu para além de suas funções

instit ionais quando funcionou no Ministério Privado da advocacia no interesse de

apena: 5 (cinco) cidadãos,utilizando-sedo institutodaAçãoCivil Pública.

É consabidoque a atual jurisprudência do Eg. STI, flexibilizou a

atuaçã) do MP, no sentido de possibilitar a substituiçãode indivíduo, como autor em

Açãoltivil Pública,parapleiteardireitoindividual
num IVA NT " É A D T

AOS2/8, Lote05,Torre "B", 19, 29,39e 49andares,Terraço Shopping- OctogonalSul-
Brasilia/DF- CEP:70660-000- Fone: (61) 21034646/4652- Fax: (61) 2103.4647

Num. 28730717 - Pág. 57Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



Assessoria Jurídica

Gerência de Advocacia Judicial
AUTOGESYÃO EM SAÚDE

A hipótese vertente percorre a pretensão no sentido de postular

tratamento de hidroterapia, sem que esseprocedimentotenha caráter de urgência ou

emergência.

Ora, não se trata, pois, de direito indisponível, como a saúde, ou

mesmo a vida, hipótesesem que, excepcionalmente,admite-se a intervenção do MP

comosubstituto,legitimando-oa propor açãocivil pública, eis que a hidroterapia pode

ser facilmentesubstituídapor outrasterapiasigualmentevantajosas.

Assim, a ação civil pública não se mostra mecanismo adequado

para propor interesseprivado, individual, e DLSPQNÍVEL.como no caso dos autos.

Nessa senda, quer seja pela inadequação da via eleita, que traduz

ausênciade interessede agir, quer seja pela ilegitimidade ativa do MP, requer-se seja

extinto o feito sem resolução de mérito, com base no art. 267, VI do CPC.

A presente demandatrata de ação de obrigação de fazer, com

antecipaçãode tutela para autorização de procedimento de hidroterapia, bem como

sejam reembolsados os valores gastos pelos beneficiários, com tratamento em clínica

particular, além de indenização por danos morais.

Neste momento, cumpre a Requerida demonstrar o bom direito

quelhesocorre,fazendoexplanaçãoa respeitodaquestãoparaqueaofim,V. Exa.,
julgue totalmente IMPROCEDENTE o pleito vestibular.

O Plano de saúde é um plano que visa promover ações de caráter

preventivo e curativo aos seus Beneficiários na medida dos recursos disponíveis e será

desenvolvidoemsituaçõeseletivase de urgência/emergência,mediantea administração

de Planos de Saúde e Assistência Social.
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A regulamentação do plano é feita por meio de Norma Técnica que

objetiva regulamentar os dispositivos do Estatuto da GEAP - Fundação de Seguridade

Socia em consonância com a Lei n9 9.656, de O3 de junho de 1998, fixando as normas

gerai do Serviço de Saúde e de Assistência Social constantes do Regulamento Básico dos

Plant?eProgramasdePrevidênciaComplementar,SaúdeeAssistênciaSocial.

Vale ressaltar que as normas que regulamentam o funcionamento

dos p anos de assistência da GEAP são de total conhecimento dos assistidos, entre elas

as qu tratam de autorizações, restrições, e hipóteses de cancelamento do plano.

No caso em comento, a GEAP jamais se eximiu de suas

respotsabilidades,aocontrário,adimpliuexatamentecomsuasobrigações,atuoudeacord com o determinado em Estatuto e demais normas reguladoras do Plano.

Isso porque, o tratamento de hidroterapia requerido NÃO faz

parte do Rol de Procedimentos estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde

Suplementar-ANS.

Essa lista, denominada Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde

editaÍatravésdaResoluçãoNormativan.9338/2013,éareferênciadecoberturaobrig ória para cada segmentação de planos de saúde.

O rol definido no anexo da Resolução determina cada

procec imento que deve ou não ter cobertura pelas segmentações de planos de saúde.

Para cue possa ficar claro, retíramos a definição do Rol de Procedimentos do sítio

eletrôdicodaAgênciaNacionaldeSaúdeSuplementar,senãovejamos:

ROL DE PROCEDIMENTOS

A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) determina a lista
de consultas, atendimentos, exames e tratamentos com cobertura

obrigatória nos planos de saúde. Essa lista, denominada Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde, é a referência de cobertura

mínima obrigatória para cada segmentação de planos de saúde

(ambulatorial, hospitalar com ou sem Obstetrícia e plano

referência), contratados pelos consumidores a partir de O2 de
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janeiro de 1999. Assim, o rol define para cada procedimento as

segmentações de planos de saúde que devem ou não cobri-lo. O

rol define também a cobertura obrigatória para odontologia, para

os procedimentos classificados como de alta complexidade e para

cirurgias...

Cabe-nos trazer ao conhecimento desse juízo o que determina a

Resolução Normativa n9 338/2013:

Art. 20. O Plano Ambulatorial compreende os atendimentos

realizados em consultório ou em ambulatório, definidos e listados

no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, não incluindo

internação hospitalar ou procedimentos para fins de diagnóstico

ou terapia que, embora prescindam de internação, demandem o

apoio de estrutura hospitalar por período superior a 12 (doze)

horas, ou serviços como unidade de terapia intensiva e unidades

similares, observadas as seguintes exigências:

Portanto, verifica-se que esta Fundação, ao indeferir a autorização

aos beneficiários agiu de acordo com o que determina o órgão máximo de

regulamentação dos planos de saúde no Brasil, existindo ainda o fato de que a cobertura

do plano de saúde não é integral e ilimitada.

C nform ex en ido orol e rocediment ri at'ri da AN

não prevê este tratamento de hidroterapia.

Ao se inscreverem no plano de saúde, os beneficiários têm plena

ciência das normas que regem o plano, e principalmente no que tange a Cobertura que

está discriminada em norma interna. As normas que regulamentam os planos da GEAP

ficam disponíveis para fácil acesso de seus assistidos, seja no site seja na Gerência

Regional da Fundação.

Nas disposições contratuais estão estabelecidas as obrigações das

partes tais como: a cobertura do plano de saúde, as exclusões, a obrigação de pagamento

da contribuição mensal, da coparticipação nas despesas, do pagamento referente à

utilização indevida do plano, das carências, etc.
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l E vale aquiressaltarquea coberturaprevistaé superioràquela

dispo a no Rol de Procedimentos da ANS vigente.

.l CasoaFundaçãooferecesseaseusassistidosmaisprocedimentos
do qu os obrigatórios decorrentes de imposição legal, não poderia este MM. Iuízo

interf ir na relação contratual para estender ainda mais a cobertura do plano de saúde,

sob p a de prejudicar e inviabilizar a sua administração com contribuições mensais de

baixís imo custo.

Não havendo previsão contratual para o tratamento solicitado,

não deve esta Fundação arcar com gastos, até porque o mesmo não possui previsão no

rol de cobertura exigido pela ANS, assim como não consta na Tabela da Classificação

Brasileira Hierárquica de Procedimentos Médicos.

Todo esse aparato é sedimentado na Lei n9 9.656,/98, que dispõe

sobre os planos e seguros de saúde privados no país e nesse normativo podemos

soterr r a tese Autoral de atendimento irrestrito por parte desta Fundação, senão

vejam s:

Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos

produtos de que tratam o inciso I e o § 19 do art. 19 desta Lei, nas

segmentações previstas nos incisos l a IV deste artigo, respeitadas

as respectivas amplitudes de cobertura definidas no plano-

referência de que trata o art. 10, segundo as seguintes exigências
mínimas:

I - quando incluir atendimento ambulatorial:

a) cobertura de consultas médicas, em número ilimitado, em

clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho
Federal de Medicina;

b) cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e

demais procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico
assistente;

Cabe ressaltar que tais coberturas são de pleno conhecimento dos

beneñçiários,vistoquetaisnormativosconstamtantodoManualdoAssistido,bem
como da Norma técnica do plano, tendo sido disponibilizado em papel, estando
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disponível também por meio eletrônico através do site da Fundação GEAP, ou seja,

acessível a todos.

Questiona-se então: Seria plausível, em qualquer outro tipo de

contrato, se exigir que uma parte cumpra algo que não está estabelecido no contrato?

Grosso modo, pode-se fazer a seguinte comparação: Poderia ser

exigido de uma empresa de telefonia ou de um banco, ou de qualquer outra empresa que

esta fornecesse um serviço que não é objeto do contrato estabelecido com determinada

pessoa?

Por óbvio que não. É cediço que os contratos que envolvem

assistência à saúde são diferenciados dos demais, pois envolvem o bem maior de toda

indivíduo, ou seja, a vida e saúde do ser humano. Contudo, no presente caso o

procedimento em questão é considerado eletivo, sem qualquer urgência ou emergência,

devendo o presente contrato que rege a relação das partes ser analisado como qualquer

OLIÍFO.

Questiona-se mais uma vez então: Será que o contrato em questão

perderia realmente sua finalidade por não ter custeado um procedimento que sequer

está incluso na prestação de serviços, em detrimento de uma imensidão de outros

procedimentos, internações, fornecimento de próteses entre outros fornecidos pela

GEAP?

Mais uma vez, por óbvio que não! Ora, a atuação desta Fundação

está amparada pela Lei n9 9.656/98, bem como pelos normativos da própria ANS, não

podendo ser compelida a arcar com algo que extrapola os limites do que fora contratado.

Cumpre ressaltar que a assistência universal pretendida pelo

autor é dever do Estado, conforme determina a Carta Maior, em seu art. 196, nunca

devendo esta ser repassada à uma relação contratual privada.
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Não com isso a GEAP, entidade sem fins lucrativos, pretende

AUTOG 'rito EM SA os

justiñ4ar sua falta na assistência médica à qualquer um de seus assistidos, isso porque a

busca pela excelência no atendimento é contínua e grande prova dessa qualidade é o

oferec mento de 3000procedimentos além dos exigidos no plano-referência, isso num

plano :le saúde com valores infinitamente inferiores aos praticados pelo mercado.

O que não se deve permitir é a ampliação de cobertura de forma

irrestrita, até mesmo em procedimentos não previstos pela ANS. Diante do exposto, não

há qu: se falar em obrigação da Fundação em autorizar o procedimento requerido,

nte IMPROCEDENTE.sendlolndispensávelcomomelhorformadeDireitoeJustiçaqueademandasejajulgadatotal

Nobre Julgador os beneficiários devem se amoldar aos ditames

legais e contratuais, posto que se assim não o fizerem, estarão por ferir de morte as

regras anteriormente pactuadas e acatadas.

Isso porque, os contratos existem para serem cumpridos, e a

Funda ;ão Ré mune-se da aplicação do brocardo, ressaltando este princípio de Direito, no

ramo das Obrigações Contratuais que se traduz no preceito da força obrigatória,

segun( o o qual o contrato faz lei entre as partes.

Na mesma esteira se perfaz a boa-fé objetiva, regra de conduta

consa ada pelo novel Código Civil (art. 422), que impõe a exigência de lealdade entre os

contra antes, para que os valores consignados nos termos pactuados sejam efetivos e

recipr camente respeitados.

Ao não demonstrar interesse em respeitar as cláusulas

contra uais, ora anunciadas, os beneficiários, notadamente, contrariam as regras

facultaíivamentepactuadascoma GEAP,violandoasregrasdeboa-féobjetiva(art. 422,
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CC), incorrendo no presente caso, na proibição do "venire contra factum proprium"

consagrado nas relações contratuais, que visa a evitar que uma parte do contrato adote

ato em contradição com a conduta anteriormente pactuada, em amplo prejuízo à outra

parte, situação que denota a impossibilidade jurídica do pleito autoral.

Sobre o tema, o Ministro Rui Rosado de Aguiar, quando ainda

Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, proferiu decisão lapidar,

que demonstra a atenção da jurisprudência àqueles princípios, in verbis:

Boa-fé. Contrato. O princípio da boa-fé impõe deveres anexos, de

acordo com a natureza do negócio e a finalidade pretendida pelas

partes. "Venire contra factum proprium". Contrato. (...] Por força

da lealdade a que as partes reciprocamente estão coligadas, não se

permite que o comportamento prévio de uma delas, gerador de

justificada expectativa, seja contrariado posteriormente, em

prejuízo da outra. (Ap. civ. n? 589.073.956, Rel. Des. Ruy Rosado

de Aguiar, Sê Câmara Cível do TJRS, por unanimidade, AIURIS

50/209]

Ao ventilar na sua propositura notório ferimento às regras

contratuais pactuadas tentam inverter o desrespeito àquele instrumento que, reitere-se,

tem força obrigatória sobre a citada relação contratual, numa atitude de comoção a esse

MM. Juizo.

Segundo a Douta Maria Helena Diniz, in Tratado Teórico e Prático

dos Contratos; vol 1, p.63, tal principio se justifica porque o contrato, uma vez concluído

livremente, incorpora-se ao ordenamento jurídico, constituindo uma verdadeira norma de

direito.

Necessário observar a participação do assistido/dependente de

servidor na formação contratual, através do seu representante democraticamente eleito

para a composiçãodos Órgãos máximos da Fundação Recorrente - os Conselhos

Regionais de Representantes (CRR's), o Conselho Deliberativo da Administração

(CONDEL) e Conselho Fiscal que deliberam anualmente pelas repactuações dos citados

convênios entre a GEAP e demais Entidades patrocinadoras.
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0 Estatuto da Fundação expressa categoricamente sobre a

'uição, finalidade e forma de representação dos supracitados Conselhos, assim

disposionoseuartigo18eparágrafos,asaber:

(CON

Art. 18 - O Conselho Deliberativo é o órgão máximo da estrutura

organizacional da Fundação, responsável pela definição da política

geral de administração da entidade e de seus Planos de benefícios.

§ 19 A composição do Conselho Deliberativo, integrado por seis

membros, será paritária entre representantes dos Participantes e

Assistidos e das Patrocinadoras, cabendo aos representantes das

Patrocinadoras a indicação do conselheiro-presidente, que terá,

além do seu, o voto de qualidade.

Portanto, não há "variação contratual", nem "mudanças unilaterais

declmsulasoutermos"doPlanosemaapreciaçãopeloConselhoDeliberativoL), valendo-se ressaltar o artigo 19 do Estatuto supra evidenciado, a saber:

Art. 19 - Ao Conselho Deliberativo compete a deliberação das

seguintes matérias:

I - política geral de administração da Fundação e de seus Planos e

Programas;

Il - alteração de Estatuto e Regulamentos dos Planos e Programas,

sua implantação e extinção e a retirada de Patrocinadora.

Premente é a observação minudenciada sobre a relação contratual

firma_ entre as entidades gestoras, associativas e sindicalizadas e operadoras de saúde,

na mo alidade de autogestão, pois, se for considerada a incidência do CDC nas citadas

relaçõ

concei

reciprt

s contratuais, estaria o Poder Iudiciário definindo uma nova exegese na

uação de consumidor - fornecedor - co-gestor, desconsiderando o caráter de

Cidade econômico-jurídica dessa relação, um equívoco imperdoável.

Ademais, definitivamente nenhum plano de saúde tem

obrigaioriedade de efetuar pagamento por procedimento de hidroterapia. E mais, a

GEAP

OCOITC

haver1h

iunca se furtou em custear quaisquer tratamentos necessários aos assistidos;

que neste ponto específico, não há obrigatoriedade de cumprimento, por não

revisão contratual que obrigue a GEAP a custear este tratamento.
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Confira-se o brilhante acórdão do Tribunal de Justiça do Sergipe,

sobre o caso:

Processual Cívil - Ação indenizatória Tutela antecipada -

Cobertura de tratamento de fisioterapia em clínica não

credenciada - Revogação da medida antecipatória inicialmente

deferida - Alteração da situação fática - Constatação de existência

de unidade própria de fisioterapia da Unimed - Alegação de
impossibilidade de atendimento satisfatório a paciente em virtude

das restrições quanto à lista de espera e frequência do tratamento

- Não comprovação pela agravante - Impossibilidade de

restabelecimento da antecipação de tutela - Exclusão dos

procedimentos de Shiatsu, hidroterapia e RPG - Possibilidade.

0 I - Considerandoquea revogaçãodatutelaantecipadafoi
amparadana alteraçãoda própria situaçãofática na espécie,vez
que restou constatado, pelo juízo singular, a existência de unidade

de fisioterapia própria da Unimed com especialidade na área de

neurologia, não mais se vislumbrando a necessidade para a
agravada continuar a arcar com os custos do tratamento da

recorrente em clinica não credenciada, caberia a parte

interessada, ora agravante, quando da interposição do presente
agravo comprovar a alegação de que a despeito de existir o

aludido centro especializado,o mesmo não possui condiçõesde
atender as necessidadesda pacienteem virtude das condiçõesde
esperae freqüênciado tratamento,consoantealegado;
II - Não estando devidamente comprovadas as restrições
apontadas pela agravante, deve a mesma suportar o ônus de sua

0 desídia,vezqueinexistindoelementosconcretosqueevidenciem
a verossimilhançado alegadonão há como ser acolhido o pleito
recursalpara o restabelecimentoda medidaantecipatória;
III - Añgura-se viável à determinação para que seja excluída a
obrigatoriedade da prestação dos procedimentos de Shiatsu,
hidroterapia e RPG, vez que além de não haver previsão
contratual para os aludidos procedimentos, bem como não

serem os mesmos sequer de cobertura obrigatória pelo rol da
ANS,não se vislumbra dos autos prescrição médica imparcial
estabelecendo a indispensabilidade dos mesmos para a
reabilitação da agravante;

IV - Recurso conhecido e desprovido.

(AGRAVO DE INSTRUMENTO N9 2010209283, 153 VARA CíVEL,

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, DESA. MARILZA
MAYNARD SALGADO DE CARVALHO , RELATOR, Julgado em
09/11/2010)
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Colacíona-se acórdão emanado pela eg. Turma Recursal do Rio

e do Sul, onde consta a decisão de que cláusula de exclusão [de procedimentos)

beneficiários, quando buscam realizar

dimentos não cobertos pelo Plano, efetuar o pagamento particularmente. Vejamos:

(u.) O recurso merece provimento.

O autor internou-se em clínica psiquiátrica em razão de

problemas psicológicos, permanecendo por cerca de 10 dias.
Pretendeu fazê-lo sob a cobertura do seguro-saúde que havia

contratado com a ré, mas teve o pedido negado. Em razão da

premente necessidade de internação, suportou, ele próprio os

gastos - R$1.719,68 pela internação e medicamentos e R$
1.500,00 de honorários médicos. Daí por que o manejo da ação,

mediante a qual pretende se ressarcir dos valores despendidos.

(u.)

Assim, embora a previsão contratual importe, de fato,

limitação aos direitos do consumidor, não há que se cogitar
da sua abusividade. A exclusão é consonante com os limites da

cobertura securitária que, ainda que cubra despesas médicas e

hospitalares, inclusive internações, deixa claro que toda e

qualquer despesa decorrente de doenças psicológicas está
excluída da cobertura, inclusive se houver necessidade de

internação. Não vislumbro, ai, qualquer vulneração ao principio da

boa-fé objetiva dos contratos, tampouco colidência entre as

cláusulas contratuais a importar interpretação benéfica no sentido

de que as internações decorrentes de problemas psíquicos e
distúrbios mentais estaria, também, inserida na cobertura

contratual. Pensar-se desse modo importaria não só

interpretação em favor do consumidor, mas extensão da

cobertura para além daquilo a que ela se propõe, sem

qualquer justificativa plausível.

De se assinalar que a grande maioria dos planos de saúde não

possui cobertura para despesas relacionadas à psicologia ou

psiquiatria, o que parte da experiência comum, estando ao alcance
do conhecimento do homem médio. Daí por que não há como

invocar abusividade ou não observância da boa-fé objetiva,

mesmo que a cláusula limitativa conste apenas das condições

gerais do seguro e não do instrumento contratual em si.
Nesse sentido, a jurisprudência:

"SAÚDE. EXCLUSÃO DE TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO.
POSSIBILIDADE. NÃO OBSTANTE TRATAR-SE O CONTRATO DE

SEGURO-SAÚDE COMO TÍPICO DE ADESÃO, NÃO HA COMO
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ACOLHER A SUA ILEGALIDADE, POIS A SEGURADORA NÃO
EXTRAPOLOU OS SEUS LIMITES LEGAIS. EXCLUSÃO DE

INTERNAÇÃO PoR PATOLOGIA GRAVE DE DEPRESSÃO
CARACTERIZA CASO PSIQUIÃTRICO, EXPRESSAMENTE
EXCLUÍDODA COBERTURADO SEGURO.PARTICULARIZAÇÃO
DOS RISCOSNO CONTRATO.APLICAÇÃODO ART. 1460 DO
CÓDIGO CIVIL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 10 E 12, DA LEI

9.656/98. APELO PARCIALMENTE PROVIDO" (Apelação Cível N9

70001059674, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,

Relator: Carlos Alberto Bencke, Julgado em 30/11/2000).

(u.) Resta, assim, desacolher a pretensão deduzida na presente
ação, dando-se provimento ao recurso para julgar improcedente o

pedido. Em face do exposto, voto no sentido de dar provimento ao

recurso, julgando improcedente o pedido. Sem sucumbência, em

face do provimento do recurso e do disposto no art. 55, da Lei n9

9.099/95.

GEAP
AUTOGESTÃO EM SAÚDE

Dessa forma, o pedido lançado não merece acolhida por parte do

Judiciário, issocomoúnicaforma de respeitoaoselementaresprincípios quenorteiam o

Direito e a Justiça!

Além de tudo que fora esposado nas linhas anteriores, é de bom

alvitre divagar sobrea condiçãoda GEAP,entidadeprivada que administra um plano de

saúdecomcoberturasespecíficas,as quaissãocobertaspor meioda contraprestação

pecuniária.

A aplicação destes valores somente é possível por conta da GEAP

NÃO VISAR LUCRO E SER ADMINISTRADA POR REPRESENTANTES DOS PRÓPRIOS

ASSISTIDOS,DAÍ O SEU CARÁTER DE AUTOGESTÃO.

É por contadissoque não se pode obrigarà Fundaçãoa

COBERTURAUNIVERSALdetodoequalquerprocedimentooumedicamento,postoque,
se fosseassim o aporte financeiro dos assistidosdeveria ser também proporcional à

AOS2/8, LoteO5,Torre "B", 19, 29,39e 49andares,Terraço Shopping- OctogonalSul-
Brasília/DF~ CEP:70.660-000- Fone: (61) 21034646/4652 - Fax: (61) 2103.4647

Zll

«r

Num. 28730717 - Pág. 68Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



A AssessoriaJuridica

,um ,o msm¡ GerênciadeAdvocaciaJudicial

ampli ude de coberturas para poder se continuar mantendo a VIABILIDADE DO PLANO

ESUIWJSAÚDEFINANCEIRA.
Assim, deve-seimputar a UNIÃOFEDERALà obrigatoriedadede

forneimentoecoberturauniversalparatodososcidadãosgarantindoasaúdedetodosmedí te a ampla e irrestrita rede de hospitais, clínicas, farmácias e etc.

Posto isso, requer, também por este motivo, seja julgada

impr edente a presente demanda, uma vez que não se pode imputar a GEAP uma

obrig ão que é legalmenteimpostaà UNIÃOFEDERALque é quem detém os recursos

necesários para o fornecimento e garantia UNIVERSAL da assistência à saúde da

Infere-se de toda a narrativa constante na inicial que os assistidos

reprentados pelo Parquet pretendem atendimento individualizado, ignorando as

regradoplano,requerendoqueaoperadorareembolseosvaloresdespendidos,
induziido o juízo a erro e denegrindo a imagem da ré, visto que o tratamento de

hidroterapia não consta do Rol da ANS.

Além disso, se o paciente optar por realizar o tratamento a GEAP

não as ;ume o ônus de arcar com os custos e demais despesashospitalares.

É pontual destacarque é asseguradoaosbeneficiáriosda GEAPo

direit ao reembolso das despesas despendidas em caráter particular, de acordo com

IIOTIH ÍVOS mencionados:

ATO NORMATIVO/GEAP/DIREX/NQ.003/2014
Assunto: Atualiza o Reembolso de Despesas Médicas,

Odontológicas e Hospitalares.
O DIRETOR EXECUTIVO DA GEAP - Autogestão em Saúde,

nomeado pela RESOLUÇÃO/GEAP/CONAD/N9001de 18 de
Outubro de 2013, no uso de suas atribuições previstas no Estatuto
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da GEAP aprovado pela PORTARIA/PREVIC/NQ 510 de 27 de

Setembro de 2013 publicado no D.0.U de 30 de Setembro de 2013;

CONSIDERANDO a necessidade de padronização das normas e

procedimentos para o pagamento de Reembolso;

CONSIDERANDO o que dispõe a Lei n9. 9.656/98 Portaria

Normativa/MP/SRH/NQ. 01/2007, bem como, os Regulamentos

dos Planos administrados por esta Fundação;

CONSIDERANDOa Resolução Normativa 259/2011 alterada pela

RN/268/2011, relativas à garantia de atendimento dos

beneficiários de plano privado de assistência à Saúde da Diretoria

de Normas e Habilitação dos Produtos - DIPRO;
RESOLVE:

Estabelecer a importância da Qualificação da Rede Credenciada,

de forma a tornar-se suficiente as atividades e práticas da

Assistência à Saúde, na atenção contínua, integral, responsável e

humanizada, por meio da rede credenciada GEAP.

2. Estabelecer que o Reembolso não é solução à ser dada ao
beneficiário, e somente será utilizado nos casos de

Urgência/Emergência, ou quando de esgotadas as
possibilidades de acordo em prestador fora da rede

contratada (mediante acordo entre as partes) ou Tratamento
Fora de Domicilio - TFD.

3. Estabelecer que a GEAP, por meio da Central de Atendimento

e/ou pela Gerência Regional, fornecerá número de protocolo ao
beneficiário para agendamentodo serviço ou procedimento, no
caso do beneficiário ter dificuldades em encontrar prestador

credenciado. O prazo para a garantia de atendimento, definido

pela ANS, passará a contar a partir desta data.

4. Conceder o Reembolso da seguinte forma:

4.2. De Forma Integral

4.2.1. Nas situações de urgência/emergência em que haja
indisponibilidade ou inexistência de prestador credenciado

na rede assistencial, que ofereça o serviço ou o procedimento,

no município em que o Beneficiário o demandar, é

assegurado o reembolso integral das despesas assistenciais,

por ele efetuadas, com entidades e/ou profissionais não

contratados, descontadas as devidas participações.

4.2.2. Quando da indisponibilidade ou da inexistência de

prestador integrante da rede assistencial, que ofereça o serviço ou

o procedimento, no município em que o Beneficiário os demandar,

em conformidade a cobertura do Plano Contratado e que a

Gerência Regional não conseguir a disponibilização do serviço
dentro dos prazos estabelecidos pela Resolução Normativa
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259/2011 alterada pela RN/268/2011, o reembolso será integral,

descontadas as participações.

Disponibilizado ainda no sítio da GEAP:

REEMBOLSO

O processo de reembolso da GEAP segue regras que condicionam

o pagamento deste benefício. O regulamento envolve datas, prazos

e máximo de valores a serem pagos.

Para dar início ao processo, é importante que o assistido preencha

os dois formulários de requisição do reembolso e anexem toda a

documentação necessária. Os formulários e a relação dos

documentos estão disponíveis nos links abaixo:

o Formulário - Requisição de Reembolso

o Formulário - Documentação Apresentada

O benefício será pago sempre nos dias 5, 15 e 25 de cada mês. No

entanto, a regra admite, situações excepcionais, em que o

beneficiário poderá receber o reembolso fora das datas (5, 15 e

25), desde que a mesma não coincida com o final do mês, prazo

em que o sistema de pagamento já esteja fechado, o que

geralmente ocorre entre os dias 27 a 30 de cada mês.

Quanto aos valores a serem reembolsados, estes obedecerão aos

limites máximos adotados pelas tabelas GEAP, praticadas no

Estado de origem do titular.
Seuembix maialu nora ue eemo aamet o

reembolso:

Concessão do Reembolso

1. Quando o serviço for realizado em localidade onde não houver

contratado habilitado para prestar o atendimento, dentro do
território nacional.

2. Quando o atendimento prestado em situação de

urgência/emergênciafor devidamente justificado em relatório
pelo profissional que o executou, ainda que haja Prestador
contratado para tal serviço.

3. Em situações excepcionais, tais como: paralisação do

atendimento pela rede contratada ou interrupção do mesmo em

determinadas especialidades.
Direi R em l

1. Ao participante titular em situação regular no cadastro da

GEAP, comprovada através da apresentação do CIB [Cartão de

Identificação do Beneficiário), contracheque ou OR (Ordem de

Recolhimento).
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2. Ao pensionista ou ao responsável pelas despesas, para o caso de
óbito do titular. Se houver reembolso, o crédito será efetuado na

conta corrente do pensionista ou do responsável, se assistido pela

GEAP. Havendo mais de um pensionista, os valores serão
creditados ao decano.

3. Aos executores das despesas e pensionistas não clientes da

GEAP, o pagamento será realizado administrativamente, mediante

formalização de processo.
Valor do Reembolso

1. O valor a ser reembolsado obedecerá aos limites máximos

adotados pelas tabelas GEAP, praticadas no Estado de origem do

titular e a participação financeira do referido valor será cobrada

conforme metodologia de cobrança mensal para os procedimentos
feitos na rede contratada da GEAP.

2. Serão reembolsados, somente, os procedimentos constantes nas

tabelas GEAP, não podendo ser feita analogia entre aqueles já
realizados e os constantes nas referidas tabelas.

Regras para a Solicitação de Reembolso

1. As solicitaçõesde reembolso pelos clientes da capital serão
recebidas no balcão de atendimento das superintendências e

representações da fundação, onde a documentação será analisada.

Não será recebida a solicitação de reembolso no caso de

documentação incompleta.

2. Os Reembolsos solicitados pelos clientes do interior serão

recebidos através dos Correios e sofrerão exame completo da
documentação.

Prazos para a solicitação de reembolso:

1. Para despesasambulatoriais, Odontológicase hospitalares, o
prazo limite para a solicitaçãodo reembolsoserá de até 12 (doze)
mesesapóso término do atendimento,conformeregulamentodos
planos GEAPReferência (registro ANS n° 455830/07-8),
GEAPEssencial (registro ANS n° 455.835/O7-9], GEAPClássico

(registro ANS n°456.093/07-1) e GEAPSaúdeII (registro ANS
n°458.004/08-4).

2. Para os Planos GeapSaúde e GeapFamília, não há prazo

determinado para a solicitaçãode reembolso, conforme registro
na ANS n° 434233/00-0.

Documentação Necessária

Para os Serviços Hospitalares

1. Nota Fiscal original devidamente líquidada, contendo o CGC do

hospital que prestou o atendimento, a data e o procedimento
realizado- códigoTGPM/TGPO;recibosoriginais dosmédicosque
atenderam o paciente, constando a respectiva especialidade, CRM
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e CPF; relatório do médico assistente contendo a justificativa da

necessidade de internação, bem como, o quadro clínico, hipótese

diagnóstica e outras pertinentes, além da

necessidade da intercorrência de outros profissionais; conta

hospitalar (fatura) com detalhes minuciosos de cada item que a

compõe como: diárias, taxas, gasoterapia, materiais

medicamentos, exames e todos os serviços prestados.

2. Nos casos de tratamentos ortopédicos deverá ser incluída a

informações

E

película radiológica e seu respectivo laudo; cópia do relatório

cirúrgico e do boletim anestésico, no caso de internação cirúrgica

e ainda, prontuário do paciente quando ele o autorizar, para os

esclarecimentos que se fizerem necessários; e autorização prévia

nas internações eletivas, com a discriminação dos procedimentos

que farão jus ao reembolso.

Registre-se que o reembolso solicitado, caso deferido, será

o conforme regras contratuais e, nos valores da Tabela da GEAP de

imentos Médicos - TGPM, com base nos documentos apresentados.

Destarte, resta evidente que a GEAP garante o acesso de seus

:iários aos serviços e procedimentos definidos no Rol de Procedimentos e Eventos

de da ANS para atendimento integral das coberturas, todavia não pode arcar com

tura de despesas de forma integral e universal, quando não são devidas.

Decerto que não existem razões fáticas e jurídicas que justifiquem

a con nação da requerida, mormente porque esta Fundação agiu dentro da legalidade e

em cu primento das normas atinentes aos contratos de prestação de serviços de saúde,

deven o a presente ação ser julgada improcedente. Caso não seja o entendimento de V.

Exa., o edido de reembolso requerido deverá ocorrer nos termos da Tabela GEAP, e não

de forr

proce

além d

l;l

1a integral.

Inicialmente, é de solar importância esclarecer ao juízo que o

mento de reembolso está devidamente regulamentado pela Lei n9 9.656/98,

estar descrito na Norma Técnica do plano de saúde.
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Nesse sentido, convêm ainda citar que, no ato da assinatura do

contrato entabulado entre as partes, os assistidos tem ciência de que a prestação de

serviços obedeceria à Norma Técnica do plano escolhido, a qual deveria ser

rigorosamente seguida por ambas as partes.

Afinal, 0 contrato firmado faz lei entre as partes, e por seu caráter

sinalagmático, constitui direitos e deveres para os dois lados. Dessa forma, resta claro

que em nenhum momento houve inovação da conduta adotada pela Fundação, que

somente obedeceu as duas leis que regulam a prestação de seus serviços: Lei n9

9.656/98 e o contrato firmado entre as partes.

Assim, nos cabe trazer à baila a inteligência da Lei n9 9.656/98,

que dispõecristalinamentesobre as regras a serem seguidaspelas operadorasno caso

de reembolso, vejamos:

Art. 12. São facultadas a oferta, a contratação e a vigência dos

produtos de que tratam o inciso l e o § 1o do art. 1o desta Lei, nas

segmentações previstas nos incisos I a IV deste artigo, respeitadas

as respectivas amplitudes de cobertura definidas no plano-

referência de que trata o art. 10, segundoas seguintesexigências
mínimas:

(...] VI - reembolso,em todosostipos de produtos de quetratam o
inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei, NOS LIMITES DAS

OBRIGAÇÕESCONTRATUAIS,das despesas efetuadas pelo
beneficiário com assistênciaà saúde, em casos de urgência ou
emergência, quando não for possível a utilização dos serviços
próprios, contratados, credenciados ou referenciados pelas

operadoras, de acordo com a relação de preços de serviços
médicos e hospitalares praticados pelo respectivo produto,
pagáveis no prazo máximo de trinta dias após a entrega da
documentação adequada.

A Norma Técnica do plano também determina que o reembolso

somente ocorrerá nas situações permitidas e dentro do que determina a Tabela GEAP,

vejamos:

§ 79- Nassituaçõesde urgência/emergênciaou nos casosem que
não haja prestador habilitado na rede contratada para realizar o
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procedimento, bem assim quando houver paralisação dos serviços

em determinada especialidade, é assegurado o reembolso das

despesas assistenciais dos Beneficiários efetuadas com entidades

e/ou profissionais não contratados, de acordo com a Tabela GEAP,

e descontadas as devidas participações do Beneficiário nas

despesas.

§ 89- O pagamento do reembolso será efetuado de acordo com os

valores da Tabela da GEAP, vigente à data do evento, no prazo

máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação dos

seguintes documentos originais, que posteriormente serão

devolvidos em caso de reembolso parcial.

Tem-se assim que as regras do procedimento de reembolso são de

:imento claro, não cabendo socorrer-se ao judiciário alegando desconhecimento

sulas contratuais. Portanto, não há que se falar em pedido de reembolso integral

pesas, já que não há nenhuma norma que ampare a sua pretensão.

Insta asseverar que, tanto a lei federal regente da questio, como a

Técnica vinculadora das partes, em momento algum, tratam da hipótese de

lso INTEGRAL.

Não pode assim o magistrado querer inovar, deixando de se

atenderas regras pré-estabelecidasentre aspartes, pois agindoassimestaráexercendo

função

jurídic

sendo

dar de

enten

consta

atípica, já que estaria criando norma nova que não existe no ordenamento

obrasileiro, o que não é seu papel.

O julgador deve se ater as normais legais que regem os fatos,

queno casoem focoasnormassãocristalinasaoafirmar queo reembolsodevese

acordo com a tabela constante no plano contratado.

Ainda nessa seara, a jurisprudência pátria é pacificada quanto ao

'mento que o reembolsodeverá ocorrer noslimites da tabelapré-fixada, quando

' cláusula contratual neste sentido. Confiram-se os seguintes precedentes:
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"PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO. RISCO DE VIDA. Pessoa em

estado de emergência não pode ficar a procura ou espera de

atendimento por médico específico e credenciado pelo plano de

saúde. Resta a obrigação do plano de saúde suportar as despesas

despendídas pelo paciente conveniado. Dado parcial provimento

ao Recurso para determinar que o reembolso de despesas seja em

conformidadecom a tabela que o Plano de Saúdepagaria a seus
médicoscredenciados,mantendoos demaistermos da sentença."
(20000110170166ACJ, Relator JOÃOTIMÓTEO, Primeira Turma

RecursaldosJuizadosEspeciaisCíveise Criminais do D.F., julgado
em 24/10/2000,DJ01/12/2000p. 37] [grifo nosso]

"PLANO DE SAÚDE- DESPESASMÉDICAS - REEMBOLSO- TABELA

- OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA - DANO MORAL - CAUSA DE

O PEDIRNÃODECLINADA- DANONÃOPROVADO-SENTENÇA
REFORMADA- SUCUMBÊNCIADESCABIDA.1. Tendoparticipante
com sua entidade que cuida de plano de saúde e de assistência

socialrelação contratual, deve ele se submeteràs regras internas
estabelecidas em Estatuto e Norma Técnica, que eram suas
conhecidas desde o ingresso, que se deu de forma voluntária. 2.

Prevendoas normasque reembolsode despesasmédicasse daria
dentro da tabela estabelecida para este fim, não pode o
participante receber valor maior, devendo internamente, no

âmbito da entidade,se a entendedefasada,buscar o seu reajuste.
3. Nãohavendocausade pedir ligada ao pedido de dano moral e,
ainda, ligação dele com atos de quem o teria causado, faltando,

também, prova de seu acontecimento, não pode haver o
atendimento do pedido de ressarcimento a este título. 4. Não deve

O arecorridapagarascustasprocessuaisehonoráriosadvocatícios,
porque esta é penalidade que a ela nunca se impõe."
(20030111091196ACJ,RelatorLUCIANOVASCONCELOS,Segunda
Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do D.F.,

julgadoem 30/06/2004,DJ09/08/2004p. 61) [grifo nosso].

Posto isso, não há que se falar em reembolso integral das

despesas,nãomerecendoassimser acolhidoo pedido inicial, sendoindispensávelcomo

melhor forma de Direito e Justiça, que a demanda seja julgada totalmente
IMPROCEDENTE.

AOS2/8, Lote05,Torre "B", 19, 29,39e 49andares,Terraço Shopping- OctogonalSul-
Brasília/DF- CEP:70.660-000- Fone: (61) 21034646/4652 - Fax: (61) 2103.4647

Zi i9

@JW

Num. 28730717 - Pág. 76Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



A AssessoriaJurídica
m., ,o E...s, n, GerênciadeAdvocaciaJudicial

Ia x . A¡ a¡ 'àx' uil; l O

De acordo com a inicial, a grande irresignação reside na suposta

negat va de autorização para realização de tratamento de hidroterapia.

Contudo, referir-se ao dano moral como dano extrapatrimonial

não c lhe razão, uma vez que a moral, inegavelmente, pertence ao patrimônio de todo e

qualq er indivíduo, independente de raça, credo, cor, sexo, etc.

Trata-se, aliás, de não só um bem pertencente ao ser humano

indivi ualizado, como, por sinal, um de seusprincipais patrimônios, pois que dela se

expa em direitos outros, como a honra.

Dano moral, na esfera do direito, é todo sofrimento humano

resul nte de lesão de direitos estranhos ao patrimônio, encarado como complexo de

relaçõ s jurídicas comvalor econômico.Assim,por exemplo,envolvemdanosmorais as

lesões a direitos políticos, a direitos personalíssimosou inerentes à personalidade

huma a (comoo direitoàvida,àliberdade,àhonra,aonome,àliberdadedeconsciência

ou de aalavra), aosdireitos de família (resultantesda qualidadede esposo,de pai ou de

paren ), causadorasdesofrimentomoraloudor física,sematençãoaosseuspossíveis

reflexc s no campo econômico. (grifou-se]

Verifica-se que a conceituação supra é bastante abrangente,

excluíildoapenasaslesõesmateriais.Odanomoral,portanto,temcarátersubjetivo,
umav :z quetambémexteriorizaumdanoocultoaosdemaissujeitosquecircundamo

lesionàdo.
Trata-se na verdade de um patrimônio desmaterializado, isto é,

tutela queostratadístasitalianosdenominamdepatemed'animo,ouseja,a dormoral,

queal' erga emseubojoo aspectoespiritual e o psíquico.
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Dessa forma, observa-se que este é o pior dano possível dentre

todos compreendidos na seara jurídica, uma vez que vem demolir o alicerce que cada ser

humano possui para sobrevivência e convivência social.

O dano moral é toda e qualquer dor provocada por outrem, quase

indizível, que atinge o ser humano atacando a sua integralidade moral, sua

reputabílidade, seu equilíbrio psíquico e religioso, seus sentimentos mais intrínsecos,

que não cabem desaprovação ou mensuração limítativa de terceiros.

Dessa feita, a fixação do quantum deve ater-se tão-somente na

sanção do dano causado, visando uma condenação pecuniária punitiva, e não uma

"compensação"econômicaa fim de lenir a dor com confortosou prazeres. Este modelo

impediria asalegaçõesde queo danomoral é um instrumentode enriquecimentoilícito,

ou ainda, especulativa.

Como o valor a ser apurado ao livre arbítrio do juiz, objetivaria

uma sanção jurídica, torna-se indiscutível fundamentações acerca do excesso da

valoração econômicapelo autor-lesionado, bastando a consolidaçãodos parâmetros

sancionatórios pela jurisprudência.

Tal concepçãonãovisa ignorar o sofrimentode quemfoi vitimado

por um dano moral, nem pretende, simploriamente,penalizar um instituto tipicamente

civilista; mas tem por escopo, de forma especial, o afastamentode injustiças então

praticadas pelo próprio Judiciário, embora plausíveis, dado o volume e novidade do

instituto na prática forense.

Ora, no caso presente está a se requerer "indenização" por suposta

negativade cobertura por parte da Requerida, oportunidade em que não se verifica o

nexo de casualidade, tampouco ato ilícito. Nem ao menos foi conspurcada a

honrabilidade, e pior, não ocorreu o evento morte ou qualquer ato omissivo ou

comissivo que tivesse causado um dano emocional irreparável ou de difícil recuperação.
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Este inclusive é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado

deSalPaulo,aoproferirentendimentodequeanegativajustificadapararealizaçãodoento não é capaz de caracterizar o ato ilícito, inexistindo, assim, o dever de

inden zar, conforme abaixo ementado:

máxi

AÇÃO DE INDENIZAÇÃOPOR DANOSMATERIAIS E MORAIS.
Plano de saúde. Pretensão de obter tratamento radioterápico com

técnica IMRT e verba indenizatória. Sentença de procedência em

parte com a condenação da ré em R$ 38.344,24, a título de danos

materiais, e R$ 5.000,00como compensação por danos morais.

Data da distribuição da ação: 15/07/11. Valor da causa: R$

38.344,24. Apela a re' sgstentendo gge _anegativa está respgldada

ng egntrato e ng rgl de prgeedimentgs da ANS. além de impugnat

a çendenação per danes materiais e mgrais. Apela adesivamente o

autor pugnando pela majoração da indenização por danos morais

e da verba honorária. Radioterapia com IMRT. Contrato de

prestação de serviços que inclui de modo incontroverso a

radioterapia em geral. Negativa de cobertura indevida por ser

tratamento imprescindível para enfrentar câncer que acomete o
autor, conforme relatórios médicos. Limitação pretendida pela

operadora do plano de saúde vulnera os princípios da legislação

consumerista, porque ofende o próprio escopo da contratação,

garantir eficaz amparo à saúde e à vida do beneficiário. Dano

moral. Não se nega g desggnforto ao qual foi sgbmetido e autor.
mas ne o 1 scarac rizador s are n bili ad

civil u vz uea iva r' ucom n c nra e

u nã n 'aa nvi ' a ilíi .Afas daa e ão

em dangs morais. Recurso principal provido em parte para

suprimir a condenação por danos morais, com repartição da

sucumbência, restando prejudicado o adesivo.

(TJ-SP - APL: 1682492220118260100 SP 0168249-

22.2011.8.26.0100, Relator: James Siano, Data de Julgamento:

15/08/2012, 53 Câmara de Direito Privado, Data de Publicação:

15/08/2012)

Como se pode depurar da exordial, não foi descrito o suposto fato

lesivcltltogonãohácomoseapuraronexocausaldomesmo,sendoqueasalegaçõesnodescrevem um mero aborrecimento originado de uma negativa justificada para

a reali: ação do tratamento, o que não gera, assim, violação à intimidade, à imagem ou à

vida pijvada.
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Destarte, não há de se falar em indenização a título de danos

morais, eis que o inadimplemento contratual não enseja indenização por danos morais,

conforme entendimento abaixo:

APELAÇÃOCÍVEL.AÇÃODE OBRIGAÇÃODE FAZERCUMULADA
COM DANOSMORAIS. CONTRATAÇÃODE PLANO DE SAÚDE.
REALIZAÇÃODE EXAMEDE ANGIOTOMOGRAFIA.NEGATIVADE
COBERTURA. INSURGÊNCIA RECURSAL RESTRITA AOS DANOS

MORAIS FIXADOS. ABALO MORAL NÃO EVIDENCIADO. PEDIDO

COMPENSATÓRIO AFASTADO. APELO PROVIDO. "Incômodos e

preocupações decorrentes de inadimplemento contratual não

ensejam indenização por danos morais" (TJSC, Ap. Cív. n. , de

o Itajaí,rel.Des.MonteiroRocha,j.em8-10-2007).

Corroborando deste entendimento, o Tribunal de Justiça do

Estadodo Rio deJaneiro editoua Súmulan.975 do TJRJ, confirmandoo entendimentode

que a simplesinsatisfaçãoou intranquilidadecomo inadimplementocontratualpor

parte destaFundaçãonãoensejamumaindenizaçãopor danosmorais, in verbis:

O simples descumprimento de dever legal ou contratual, por
caracterizar mero aborrecimento, em princípio, não configura
dano moral, salvo se da infração advém circunstânciaque atente
contra a dignidade da parte.

O ParaGabrielSaad,o danomoralé umalesãoaopatrimôniode
valorese ideiasdeumapessoa,tendocomopressupostoa dor, o sofrimentomoral causado

por ato ilícito ou pelo não cumprimentodo ajustado contratualmente. No caso em

comento, impossível se falar em "danos morais" ou "constrangimentos"passíveis de

serem indenizados.

Nestemesmosentido, o ColendoSuperior Tribunal de Justiça já

esposouo entendimentode que o inadimplementodo contrato,por si só,podeacarretar

danosmateriaiseindenizaçãoporperdasedanos,mas,emregra,nãodámargemaodano

moral, que pressupõeofensa anormal à personalidade. Embora a inobservânciadas

cláusulascontratuaispor umadaspartespossatrazer desconfortoao outro contratantee

normalmenteo traz, trata-se,em princípio,do desconfortoa que todospodemestar
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sujeits, pela própria vida emsociedade.Cornefeito,a dificuldadefinanceira, ou a quebra

daexectativaderecebervalorescontratados,nãotomamadimensãodeconstrangera
honr ou a intimidade, ressalvadas situações excepcionais (cf. Ac. un. de 02/08/2001

RESp 202564/R]; Rec. Especial(1999/O007836-5] Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira

(1031 inD]de01.10.2001pag.00220).

É de seressaltar que merosdissaborese contrariedadesdo dia-a-
. l ~ . . . ~ . , .

dia .io saofatoresquepossamconfigurarumaindenizaçaoa titulo de danosmorais,
| . . ., . , . a. . .

sob na de enriquecimento ilicito e tambem de banalizaçao desse instituto, que

demo u anos para se consolidar.

i
l¡ No casoem tela, não há que se falar em condenaçãono

pag entodedanosmoraiscoletivos,namedidaemque,diantedainstabilidade
na c wcterização dos danos sofridos individualmente pelos assistidos, bem assim

da a Âência de prejuízo da coletividade, no caso, não se afigura juridicamente

possí el fixar indenização por danos morais, nestes autos, por se tratar de

situaio de mero dissaborincapazde gerar abalomoral ou psicológicoà
coletzi l idade.

O diploma consumerista, como se sabe, expõe as diversas

categol-iasdedireitostuteláveispelaviacoletiva:

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das

vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título
coletivo.

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar
de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos

deste Código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que

sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por
circunstâncias de fato;

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos

deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que

seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si

ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
II - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim

entendidos os decorrentes de origem comum.

AOS 2/8, Lote 05, Torre "B", 19, 29, 39 e 49 andares, Terraço Shopping - Octogonal Sul -
Brasília/DF - CEP: 70.660-000- Fone: (61) 2103.4646/4652 - Fax: (61) 2103.4647

Num. 28730717 - Pág. 81Assinado eletronicamente por: JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - 03/03/2020 15:43:46
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20030315445800000000027694193
Número do documento: 20030315445800000000027694193



Assessoria Jurídica

Gerência de Advocacia Judicial
AUTOGESTÃO EM SAÚDE

Ressalte-se, para logo, que a distinção entre essas categorias de

direitos não é de interesse meramente acadêmico.Antes, a própria legislaçãoprevê

consequências bem distintas a cada espécie de interesses e direitos levados a juízo.

Ademais, a controvérsia ora instalada, acerca da possibilidade de

condenaçãoem danosmorais coletivos, revela a concreta relevância da distinçãolegal

entre as citadas espécies de direitos.

Isso porque, no caso dos autos, resta patente a inocorrência de

danos morais coletivos, na verdade, por vezes ocorre confusão entre direitos individuais

homogêneos, coletivos e difusos que decorrem de fatores e circunstâncias variadas.

Aliás, a inicial é clara ao pedir a condenaçãopor interesses

coletivos, caso em que, muito embora possa se afirmar cabível o dano moral como

categoriaautônomade dano,a qual não se relacionanecessariamentecom aqueles

tradicionaisatributos da pessoahumana(dor, sofrimentoou abalo psíquico), na

hipótese não se vislumbram os mencionados danos coletivos, difusos ou sociais.

A causa de pedir hospeda-seem uma específica ausência de

coberturacontratual,porém, dela não decorremoutras consequênciaslesivasalém

daquelasexperimentadasporquem,concretamente,teveo tratamentonegadooupor

aquelequedesembolsouosvaloresparapagamentodahidroterapia.

Nãosevislumbra danode ordem coletiva - cujasvítimas seriam os

atuais contratantes do plano -, tampouco de ordem difusa - os indetermináveis futuros

contratantes do plano de saúde.

Naverdade, a ausênciade cobertura contratual para o tratamento

permanece inoperante até que algum contratante venha a pleitear o serviço por ela

excluído.Antesdisso,é meraprevisãocontratualabstrata,incapazde gerar qualquer

efeitofora da idealizaçãonormativaavençada.
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Aplíca-se a ideia segundo a qual a responsabilidade civil requer,

de re ra, ilegalidade da conduta, dano e nexo causal._ÉÉ
Decerto que, ainda que se decida pela ilegalidade da negativa de

cober;ura, nem toda ilegalidade se mostra apta a gerar dano, circunstância essa que se

faz p sente no caso em exame, razão pela qual o pedido de indenização por danos

mora coletivos deve ser julgado improcedente.

uacsrúsnum

Ante o exposto, esta Fundação requer seja acolhida a preliminar,

extin$indo-seofeitosemresoluçãodemérito,combasenoart.267,VIdoCPC.
Superadas as preliminares, que os pedidos expressos na exordial

sejamÉulgadosTOTALMENTEIMPROCEDENTES,pelosmotivosdefatoedireitoacima
delinel ados.

Requera produçãodetodasasprovasemdireito admitidas.

Nesses termos,

Pede deferimento.

Brasília/DF, 19 de março de 2015.

EDUARDODASILVACAVALCANTE MARINASANTA SAB. DESANT'ANNA

OAB F 36.963OAB /DF 24.923
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AssessoriaJurídica
Gerênciade AdvocaciaJudicial

PROCURAÇÃO

Pelo presenteinstrumentoparticularde mandato,GEAP - AUTOGESTÃOEM SAÚDE,
fundação com personalidadejurídica de direito privado, com sede situada à SHC AOS
02/08,LoteO5,Torre B, TerraçoShopping,Brasília/DF,CEP 70.660-900,inscritanoCNPJ
n° 03.658.432/0001-82,nesteatorepresentadapeloseu DiretorExecutivo,LUISCARLOS
SARAIVANEVES,portadorda cédulade identidadede RegistroGeral n° 20737600SSP-
SP e devidamenteinscritono Cadastrode Pessoas Físicas do Ministérioda Fazendasob n°
146.438.714-15,residentee domiciliadonomesmoendereçodaOutorgante,designadopor
meioda ResoIução/GEAP/CONADn° 001, de 18 de outubrode 2013, nomeiae constitui
seus bastantesprocuradoresos Drs. RODRIGO DE ANDRADE VASCONCELOS,
brasileiro,casado,advogadoinscritona OAB/DFsobo N° 34.273, ANALUCIARANGEL
DE NORONHA,brasileira,casada,advogadainscritana OAB/RJsob o N° 122.698,
EDUARDODA SILVA CAVALCANTE,brasileiro,casado,advogadoinscritona OAB/DF
sobo N.° 24.923,ALINEDASILVAPEREIRA,brasileira,casada,advogadainscritana
OAB/DFsobo N°31.044,ALINEVASCONCELOSTORRES,brasileira,casada,advogada
inscritana OAB/DFsob o N.° 27.175, ANARAQUELJAPIASSUALBUQUERQUE,
brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/DFsob o N.° 9.273, DANIEL GOMES DE
OLIVEIRA, brasileiro, casado, advogado inscritona OAB/DFsob o N.° 20.133 DANIELLI
PRATA COSTA MACIEL, brasileira,casada, advogadainscritana OAB/DFsob o N.° 25.320
ERALDO CAMPOS BARBOSA, brasileiro, casado, advogadoinscritona OAB/DFsob o N°
34.482, OAB/GON° 33.439, OAB N° 139.378 e OAB/SPN° 314.065, GABRIELA
SCHIFFLERSENNAGONÇALVES,brasileira,casada,advogadainscritanaOAB/DFsobo
N.°33.347,ISABELLASILVACARVALHODE ANDRADE,brasileira,casada,advogada
inscritanaOAB/DFsobo N.°33.350,LEONELTEIXEIRADASILVA,brasileiro,solteiro,
advogadoinscritona OAB/DFsob o N° 31.197, MARINA SANTA ROSA BRASILEIRO DE
SANT'ANNA,brasileira,solteira,advogadainscritana OAB/DFsobo N.° 36.963,LUIZ
MELOFILHO,brasileiro,casado,advogadoinscritona OAB/DFsobo N° 17.143, RAFAEL
D'ALESSANDROCALAF, brasileiro,_casado,advogadoinscritona OAB/DFsobo N°
17.161, REGINAMACHADODEARAUJOSALES,brasileira,casada,advogadainscritana
OAB/DFsobo N.°23.632,SILVIOGUIMARAESDASILVA,brasileiro,casado,advogado
inscritonaOAB/DFN°38.442,e aosquaisoutorgaamplospoderesparao foroemgerale
os contidosna cláusula"adjudicia"para,emnomeda Outorgante,emqualquerjuízo,
instânciaoutribunalpropor,contraquemde direito,as açõescompetentese defendê-lanas
contrárias,seguindoumase outrasaté final decisão,em primeirae superiorinstância,
recorrerde sentenças,podendoaindaconfessar,reconhecera procedênciado pedido,
transigir,desistir,renunciaraodireitosobrequesefundaa ação,receber,darquitaçãoe
firmarcompromissos,promoveracordose composiçõesamigáveis,assinarcompromissos,
praticando,enfim,todosos atosnecessáriosao fiel e cabaldesempenhodestemandato,
agindoconjuntoouseparadamente,independentedaordemdenomeação,tudoomaispara
o bome fiel cumprimentodo presentemandato. “

' :r r m: m. “ a as'I'/DF,04deF v r ' 2015. lI Will._EIÊIÉ;líll:: É' "a eee ,J
' “of§°“§_9§--~'°“.Iêiízfíêrsiíê-z*5 , : 4:05”
É '(1 blriuuúb-JL›."'7g C
IÊÊÊÊÊESÊ,§.Ó°§ÍVP”ÊWÉRITCIDÉÉi GEAP- AUTOCÊÊSTÃOsAúDE~°°“°\°'- . D. l - '

IEQSSI97SJ-LUISmatosBastavamira....I LUISCARLOSSARAIVANEVES '
I Diretor Executivo /

e a' _u 0 a a u..g ngmor" t.;Olidom:ÍÍÍÊÍÍÁLo¡ J
:Disponívelnoits i _'°'^“'°"““”

i

E Egâi-&ENÍE, GEAPAutogestãoemSaúde
| m' harpa,gmp !.41EA§)2/08Lote05,Torre“B"-3°andar-CentroEmpresarialTerraçoShoppingia-DEJ- CEP.: 70.660-900- Tels: (61) 2l03.4646/4655- Fax.: (61) 2103.4647
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. v7.7“_ 'VU ' ÍXÀW 1677-7043

TcndoemvistaqncFicoudcmàxlmdaacferivor-_vsidudc
d¡ 75° s'. M . ' ."T“F°P"'
scnle proceso cncanuo-su irmruido n: forma d: 101 c. d1an1c da
inromuiç' 11o hdinisléño do Trabalho c Empresa. DEFÍRÔ 05 I'v-
didosdc Prorrogoçiudc Estadono Pais, abaixorelacionados._O11-
Inzssimínionnn que 0 csu-.m ciro dcvcni ser autuadopor ¡nfrinzlr o
disposio no An. 125. ..\"\'I' a Lei ú.1115!80 ch: An. 67. § 3" do
Dado S6.71$!1II:

Procuro 'N' 0800110028710013-47 v PARAS PRATA? PA-

TIL. até11/03721115 __
Processo N' 030170171439712013-71 v WITOLD RYSÃ/\RD

PIELAK.n16-I3107121114 _
PicassoN"I1I10D0.0D003<1:'2OI3-01- PETRODEHNAL,nlc5 "lol

Processo N' 0SD0I1.0ZIl3191'.'0 IJ-ID - MICHAEL DUNCAN.
'$015

Procsso N' 0IIODO.[10251').'.'D1J-Il - REMIGIUSZ K/\ROL

SKLADOWSKI, ou! IIIDZQGIS
Proccssn M 08000.m8337¡'2U13-0S - MICHAEL MCKAY

ALLAN_ .-1111-IIIJDGJZOI-i \_
ProcessoN' 08m0,(X17J55.'201J-(›-1 - PRADEEP AFJTONY.

n16 231032015 '

Processo N" 08D00.IID'.'3!4:2DIJ-17 - AIAREK .VIIROSLMV
OSTASIEWICZ. até 111025015.

DclcmvinooARQUIVAMENTOdo:processosdeprorro-gação dc prnzo. uluiixo n: acionados, por já lcr dccomdo pmzom
superior (es) a0 data) cslodoü) snlícimdam:

Promessa N' 08000111708032013-07 - ARNALDO RAMON
DOII-IINGUEZ IIURTADO

Proccxso N' 08001100100112013-1-1 - nL-\RIAN A.\"I'0N1
NLEDZIIELSKI

Pruccssu N' O8000.0261J-1:'20l2-12 - IvIARTINUS GERAR-
DUS \VlLl-IELAIUS MARIA VERBRDEKKEN

ProcuroN' 01100011003870013-71- _WIBERTDIAZAIAN-
GUROBOM

_ Prgugro N? 011011011005121113-86 - PRIMITIVO CUARTE
SISON

Proccsxo N' 0S000.U0¡050:'2013-7O - KAUSHAL Gl-
RJDHAR TAWADE.

Dclcrmíno o ARQUIVAMENTO do proccsso. diamc da so-
licitação d:1 an: inlcnessadu.Pmccssu N' OKSDíIZDVWQOIB-SS -
VICTOR O 1D10 LONDONO RINCON.

FERNANDA R. SALDANHA DE AZEVEDO

DEFIRO015)pcdidots)dc prorrogaçãoduprazode 13h10::
no Pais, d0(s) Icmporziriak) ilcm IV, abaixo rclocxnnadqs):

Processo N' 0SID2.00579-1r20IJ-9=1 - ATISLAU NAZARE
CASTELO DAVID. nlê 01110512014

Placas!) N' llIi2S0.I13(lI105üDI3-I3 - ESTEFANIA MUNOZ
HOYOS. nlê 25108/2014

Proirsso N' IIXLWUAIIOEISQOIS-Sd › IVANA CLAUDIA
PINTO DE SOUSA. :ué BIOS/ZON

Promise N" I1S297.0IH642-'l013›34 - KATHY MAURICIA
INE MENTÉN, Ile' 11170212014

SILVIAoTTm-'msr.

Proc

roussa'N"0SE190.003?51mn13Tf--

1.' -:-' .--“-. ~
11011111115 NALxRE

.. ..BJHDgfnPJN/L . '__ o mui" DSJDDJKMIWCOIJ-á! -
g Diasousmogs; sA-_WTos_até '1 6103/2031:

Processo '1r"o8391;001x4srzu1

TEMBE. me 07/041401-1 A _
~ _;_Pro_ccsspN”.011400.14273-2013-41 x V_
ourspmrzawuznou' › ~'

Proccsso'N' 00160.012060/2013-92- JULIAN ANDRI§
CAICEDO 11005171. me 11/04/1101:¡ s

c.-- -,-rmucsso.r›1:.0sa00.0121210101341 ----FRAN(.-'ISCA~\'1C_-
'rox AFONSO. uI1L2E'03l20I4. . . ~ '.

Pains › 'o LITUANIA vrcmns¡ 0.0I2127:'Ê:

AURIO rucnruiç

.o

_ 2010312014 A _
011401192851132012 7

BOAVENTTJIÊATIA-SILVA,:Ilê11212/2015:.?m1, ..

ERlÇ-TAKÍIIQR
'--› rpcfss -_SIL\'A."r111I'J IQ P101 _. j. _

Procáâo Nosso o'0747s¡2n1

.- -« rcanmavEL-/isqua ou! OIZUSáDH ...4 .m- .. m-.- .n.
Processo N' 0850511565352013-05 - CARLOS MARIO

DONADO PESTANA, ou?06-11712014
Processo N' OB50S.06702(1.-'.'0I3-9I - MARIA 1$.-\BEL

o.

HERGUÉIÀ PJORNO. n10' JIIUIÍIDH
Proccsso N' UX505.067l2u120IJ~1| - MUATA SEBAS-

TLAO. ulé 24/07/2014
Proccaso N' 05505.116713/2013-95 - NAZARE DA SILVA

ALMEIDA, an! ' »TIZ-'JOIJ
Proccssu N' 085010713520134? - CLAUDIA MARIA

1111105 701mm, :II: 011o _
Pruccsso N' assume .mois-sv . JASON ONELL AR-

mu. 0111.1115_me 11111012014 _
rmmm N' 01150511671510015-00 - 7.1 m ELENA maos

SANCIIEZ.:rd 0501102014 ç
Pmccsso.xr- 0xsos.00710oc013-92 . 111011111 14mm. n11!

20073014 ç
Processo N' 01501007201001341 . oww ROBERT 1:13.

ELING. alô 313072014
Processo N' (JS505.1'I(›7257F2IJI3-03 - CARLOS EMILIO

CADREKA MATAJIRA. nlá 11/017201-1
Processo N' 0850517672 r3013-31 - Ivi/\IJEL PATRICIA

ORTIZ VERA. alo' 3113170014

Eslc documcnlopod: ser vcrincado no :nrlcrcço ciclrônicu hnpgçkxxnxziumpabcínm' " Hinn).
pcio código00D120I30931XX>0ó0 , “-

Diário Oficial da União - Seção1

Proccssc N' 0S505.0(172S7:20|3-I0 - PATRICK MURUN-
GA \\'AIGANJO. até 21311112014

Processo N" 03505.067291/2013-14- GUALTER ESBERTO
FEIJO CORREIA DE SOUSA. nlc' !#07120111 ~

Pratos N' 0R505.06739I1:2013-lE - ALEXANDER
à-"PIIENGE MUTIJENGI. axé 18511811014

ProccssolN' 0115050674211013-19 - LEA HEJN LARSEN
VOLAY. 1110301040014

Processo N' 0115050067541171013-93- ILZAMAR STEFA-
NIA FERREIRA VIEIRA. 01:' OBIIIXFJDH

Fruccsso N' 01150$.067599¡l0l3-I5 - ELENA CAROLINA
SERRANO RECALDEmã 1l¡09ü(1I4

Pmcsso 'N' 055010676902013-31 ~ MARTHA PATRICIA
PALENCIA SANDOVAL. at! 05.1015201-1 ,

Processo N' 085050116769112013-35- NORBERTO DE
GUERRA DOA-IINGOS FULA,11I1': 111-' sam-l

Proccsso N" 01550000112555013-6-1- ISIS Iv-IANUEL.~'\CE-
DENO NESSY, 111131510512014

Proccsso N" 0B506.0081I119:'20I3-I7- GIUSEPPE ALES-
SANDRO SIGNORIELLO. até 17' D14

Processo N' UISSDEUIBIJDQUH-J!) - OSCAR HERNANDO
GUARIN MARTINEZ, EMILIA GUARIN OSPINA c SANTIAGO
GUARIN OSPINA. olá 29i07EDI4

Procmso N" r11:702.r1r›$9r›tr201J-71 - CARLOS EYMEL
CAMPOS RODRIGUEZ, aIc' 1910912014.

Dclcmiinoo arquivamentodos, ' 111:prorrogaçãorlc
prazo, abaixo rclnciorsudm. dianu: do lénnino do curso:

Processo N' 0S460.0074231'J0I3-78- EDWIN ROLANDO
GONZALEZ AMRULANDA

Proccsso N' 0s4n0.n07511›'2013-:1 - JANICE LUZITISSA-
MA ROSA DE FREITAS.

FÁBIOGONSALVESFERREIRA
M" ' r ,, d: Cumpclíznciu

Ministério da Previdência Social

msrrruro NACIONAL 0o sccuno socw_

011112101217101: ORÇAMENTO_FINANÇAS
E LOGÍSTICA

COORDENAÇÃO-GERAL
DE LICITAÇÕESrsCONTRATOS

RETIFI CAÇÕ ss

No Despacho Dccisório n' 29/2013, dc 09 dc scrcmhro dc

2013. publicadonoDiárioOñcíaldaUniãnn' 175- Seçãol. pág.23_
1.1: 10 dc sclvcmbm dc 2013.

ondese lc: Delegaçãodi.-compclênciaqu: forumconicridus
pcIo Dircror111: Orçamcnlo.Finançasc Lugialicn.

leia-sc:Delegaçãodecompclêncioqueforumconferidaspelo
ScnliorPrcsidmlcrln lnsriluloNacionalrln SeguroSocial- INSS.

No Despacho Dccísdrio n' 31120111. dc 25 dc sclcmhro dc

2013. publicadonoDizirio0l'1ci:11daUniãon' 11:7- Scçünl. pág.59.
do 26 11: scrcrnbm dc 2111.1.

ondcsc--IczDclcg '0 11ocurnpclõrlciaqu: Foramconferidas
pclu Dircrur dc Orçamcnlu. Finanças c Lugislicu. '

leio-sc:Delegaçãodecompetênciaqu: fnnuncnnfcridaspclo
ScullnrPrcsídcnlc(1olnslirulnNacionaldoScgnroSocial- INSS.

SUPERINTENDENCIAIAEGIONALSUL
_ EM FLORIANOPOLIS

GERENCIA EXECUTIVA - A - EM PORTO ALEGRE

DESPACHO DO GERENTE

PROCESSON* J52J9.00092H.'l0l)-1(›,ASSUNTO:Alívmçñodo
imúvcIsilo o AvenidaAlivcno[Jim n"973. cmPonnAlegre/IIS.dc
propriedadedu lnslilnloNacionaldo ScgnruSocial-INSS.conside-
rododcsncccssiríoc nãovinculado:'15:nas atividadesopcmciomis.
IITYERESSADA.:GerênciaFJCCUIÍVAdoINSSemPnnoAIcgruIRS.
AIODALIDADE DE LICITAÇÃO: 1.01150 Púhlíco lNSSKJEX-'POA
n" 01.7.1013. FUNDAMENPO LEGAL: Lc¡ 11' 11.4111 111.-
JII/ÍXI/'JIIDI

DECISÃO: I. Dc acordocomo compcrênciodoing-ndana
Alincu "c", Incim Xl. 1.10 amigo 21)_ do Dccmlo 7.55641. 11o Rc-
gimcnln Inlcmo 11o INSS. puhlicorln no DOU n' 16-1. 1.11:25 de oposto
n11:2011, HOMOLOGOospmccdimcnlosiícilalórios(Io Icílaoqnt
ruim¡ dwcno. por não Icr ¡icorridu Iicilonlu :m mesmo. 2. Publiquc-
sc. 3. Ao Lcílucirn c Equipe dc Apoio 0011100110¡pela PORTARIA
l=\. S.-'GEX.'I"0.4\N" 56. di: IXIDSQOIJ_ para dar prosscpnimcnlo nn
proccsx-o.

l-IAIDSTJN PEDRO UIUZOLA IJA SIIAM

N“ 189, segunda-feira,30dc sclcmbrodc 2013

SUPERINTENDÊNCIANACIONAL
DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR

DIRETORIA DE .ANALISE TECNICA

PORTARIA Nr' 5011, DE 17 DE SETEMBRO DE 201]

o onurron 00 ANALISE TÉCNICA. no um dasacri-
biriçõcs que 1h: confcrc o inciso 1V du an_33 c n an. S'. todo; do 1.01'
Complcmcnlorn' 1119,d: 29 dc 111.110dc 21101. c an. 23, incisol.
nlinca“d”. doAnuo I doDccrclon' 7.075.dc26dcjancirodc2010.
e consirk-rondoas manífoslaçõcs!étnicas cxoradasno Processo PRE-
VIC n' 440l1.01)06IK-'.70I]~19. comando n' 371277100. nsuh-i::

Art. 1' Aprovar a ¡mnsfcrência dc gcrcnciamcmodo Plano dc
Bcnclicio¡ GEAPREV - CNPJ] n' 2005000647. 11a GEAP - Fun-
daçãodc ScgurirhdcSocialpara:1 FundaçãoGEAPPREVIDÊNCIA.

An. 2' Aprovarnsnlrcmçôrzspropostasno Rcgnlaincnrodo
Planoric BcnciicvoaGEAPREV - CNPB n' 20051100647.a scr
arlminiilmdo pela FundaçãoGEAPPREVIDENCIA.

An. 3'* ¡Nprm-.ir o "rca-mo dB Traiufcriulña de Gcrcncia-
mtnlu dc Plano', cclcbradu cm 23 110setembro dc 2013.

An. 47 Aprovar 0 'Tcnno dc Rcscísâo dc Convênio d: Ade-
são'. celebrado un 23 dc sulcrnbru de 2013.

An. 5° Aprovar o Convênio dc .Adssão celebrado cm 23 dc
sclcmhro ric 2013 cnlrc a Fmdaçiu GEAPPTLEVJDÊNCIA c o GEN'
- Fundação110Seguridad:Social.m1condiçãodc , inndnrado
Plano dc Bcnclicioo GEAPREV - CN1'B n" 20051300647.

A11. 6" Aprovar u Convênio dc .Adcsâoccicbmdo um 23 dc
sclcmbmdc 2013peloFrmdaçaoGEAPPREVIDENCIA.namndiçâo
dr: p: ' . ' c ndmínislmdor: du Plano dc Bmcñcius GUPREV
- CNPB n" 200511011647. '

An. 5" EstaPonariucom: em \rigorna dotari: suapu-
biícuçãu.

JOSÉ 1101115070 comuna/x

ronnnm N' 509.nr: :7 DE 5512010110 01; 2013

C1 DIRETOR DE ANALISE TECNICA. no uso d:: atri-
huiçüsque111o«caninao incisoI\' duan. JJ c o an. S', Iodus:L1Lc¡
Complcmcnlnrn' 10'). do29 de nmiodi: 2001,c an. 23, incisoI,
nlinm“d”. doAnexoI doDccrcron”7.075.1.11:26dcjaneiro1.1:2010,
c considerandoa: manifestações¡écnirzxs::coradas no FracassoPRE-
\'lC n' 440110006192013-93; comando n' 371277691. ESDIYEZ

An. I' Aprovar a transferência dc gcrcnciamcmo 11o Plano
dc'I'cc1'11ioFacullalivo,CNPJ!n" 1991111011415.daCEAP- Fundação
d: Scguridadosocial pam o Fundação GEAPPREVIDENCIA.

An. 2' Aprovar11sulrcmçôcsproposlos11o Rcgulnmcnlode
Plano dc Pccúlio Fnculmivn. CNPB n_' 19911001145, a ser mim¡-
nislmdo pel:: FunrhçzioGEAPPREVIDENCIA.

An. J' Aprovar o 'Tcmio dc Tmrxsfolêrtia dt Gcrcncio-
Incnlo dc mm”, ccichrudo cm D dc scrcrnbro d: 2013. .

A11. 4' Aprovar o 'Tcmio dc Rescisão 11¡ Convênio :lc Ado-
.x-'1o",cclchrodo cm 2! dc ¡crcmbm d: 2013.
A'_ " A11. S' 111170111¡o Convênioduhlcsão cclcbroglocmB dc
scrcmbm ric 2013 cnlrc o 'i7undaçño GEAPPREVIDENCIA. c o
GEAP - Fuudnçàodc ScgixridndcSocial.na condiçãod: patroci-
nmlom do Plano de Pcc1'1IíoFacullzllivo. CNPII n' 199110011-65.

An. 6' Aprovar ::Convênio de Adesão _ccichndocm 2.1 or.-
sclcmbm do 31113 pela FundaçãoGIZAPPREVIDISNLIA. nn condição
rlc 1.1.. ' ' c udminiswdora 11o Plano 110 Pccúlío Fnculmrixvo,CNPD11'1990001105. '

An. 5' 17.113¡Portaria cnlru cm \igor no dal:: d: sua pu-
hliüíiíão.

JOSÉ ROBERTO FERREIILA

PORTARIA 511.1,_D207DE SI-ÍTEMDIIODE 211121

0 DIRETORDE ANALISE TÉCNICA, nu usodosarri-
hníçôe¡ quo 1111: conTcrco inciso I do un. 33, combinado com o an.
5". todos da Lui Complcmcntarn' 1119. dc 29 dc maio dc 21101. c nn.
23. inciso 1 ::lírica "u". du Ancxo I do Dccrclo n" 7.075. de 26 dc
juncíro dc 2010. c considerandoos mnnífcsrnçücs técnicas curada.;
no Frutuoso IvIPAS n' 300110111131176-116. xub o comando n'
371278965, rcsaIx-c:

An. I' Aprovar as almoços propomos par: 1:1 csmruw 13:1
CEAP Fundação dr.-Scguridudc Social que pano-mio scr denominada
GEAP AurogcslãocmSaúdc.convnlidandoaprovaçãopréviadaDí-
rclnria Cnlcgiarla do Agência Nacional do SoiuJc Complcrncnlar
ANS. 0111x110335' Rcuniâo Ordinária rcaliuda no dia 25 dc .sclcmb -
do 2013.

An. 2' Alribirir, à CEAP ¡Aulugcslãoum S:11'11Jc.na quuli¡
di: sucessora d: GE!" F dação dc Seguridade Social. n rs -
snhílidnrlc pelo cum¡ mcnlc um' Tumnus dc Tmnsfcrí-ncia dr: 0›
rcnciamcnln do Plano dc Bcncñ 's Prcvidcnciáríos - '

CNPBn' 20051100647.c doPlan. PucúlioFaculmlivo,CNPB “'
l9L9i.DI1lI-ó5.a.icrtmodminisrradospolaIinndaçâoGEAPPRED: 'CIA.

An. 3' Aprovar n cuncclumcnro da uurorizaçño par¡ fu -
ciommrcnlo ri: GEAP Fundaçãodr: Scguridadc Social como cnrida
fechada do providência cumpicmcnlnr. :cuando-sc as cfcilos da Po ,
rnrin n" -1.(›2-1.dc 13 dc nuirço dc 1990. publicam¡ no Diário Oñcí-
da Uniao rh lá dc março rJc 1990. scçñn I. página 5266. _

A11. 3' Em:: Porloríu unir:: um vigor na dal: dc sun
hlicuçñn.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA

DocmncuunLL\'.\'1IL'|IJDdígimlmcnlc cnnfunnc MP n' 221111-2 di: 24/01112091. qui.-
lnfrocsrnulirm dc CI-.arcs Públicas Bnuílciro - I

ão
63-

cuueuroÉ
A cuncmoç*
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ADlIllNlSTRAÇAO-(CONAD)_ l

.__________\_?!z

_Aos18(dezoito)diasdomêsdeoutubrode20i3,'as_IOh-/Itildezhorasequarenta
minutos¡reuniramLsenasaladereuniõesdoConselhodeAdministração(Conad)no.4?t

.'-andardo.CentroEmpresarialTerraçoshoppingpTorreos/asSenhores(as):ldervânioÍÍ,
daSilvaCostatli/IPOG),RenataVilaNova'deMouraHolanda(MP),PaulodeTarsojf
CancelaCampolinadeOliveira(MF),lvIiouelRagOJnedeMattos(CasaCivil),Eliane'

.ç Aparecidada“Cruz(MS)eFátimaAparecidaRa'mpin(MPS).A'reuniaoitratoudos
_seguintesassuntos:i) ELEIÇAODAPRESlDENTADOCONSELHO;

"ADMINISTRAÇÃO:Osconselheiros,porunanimidade,aprovaramonomedeEliane
AparecidadaCruz,doMinistériodaSaúde,paraocuparocargodePresidentedo
ConselhodeAdministraçãodaGEAR--AutogestãoemSaúde.2_)APRESENTAÇÃODO.
'lNTERVENTORREFERENTEA.CISÃO:Ointerventor.apresentoubreverelatodoseu
trabalho,doqualresultouacisãodaentidade,comadivisãodasatividadesdesaúdej.'
suplementareprevidênciacomplementar.Questionadosobreafjsuspensãodosplanos.
pelaANS,ointerventordissequeasuspensãonãoafetaosbeneñciáriosjáinscritosnos
planosdesaúdeadministradospelaGEAR,ficandovedadasnovasadesões.Tambem

...mencionouaentidadeestá.emprocessodeexpansãodasuaredeprestadorade.;
_g5¡.¡¡¡¡¡¡_seryIçoss,..s),§ANAIaIsEoocuRRicuLo_EAPROVA-ÇÃOooNOMEooDIRETOR"
:TETO:'n'»EXEOÚTlVLOÊ"FpiapfesentadoaoConselhoocurriculodoSr.LuísCarlosSaraivaNeves

.__ça-apósfeita_aiãzahálisíeo"ConselhodeAdministraçao,comfulcrono 17,incisoVlido
.¡,Estatuto...aprovouadesignaçãorjomesmoparaocargodeDiretorExecutivodaOEARÃ

4)APRESENTAÇÃOoosNoIIIEs_PARAosDEMAISCARGOS
n t_ízcuTIvoEsUAAISROVAçAORELOCONSELHO:Apresentado.

ao“Conselho&foufríêulodasindicaçõesfeitaspeloDiretorExecutivo:FranciscoMont
-EíózR

-"”Neto;parat-'DiriétoriaêdeServiçose lvlariadoSocorrodaCostaBritoparaDiretorí'i

Õolátàoràdoüres."daientídade,oDiretorExecutivoesuasindicações.6)P '
REUNlÃOÉPLvANÉÍJAAãENTO:Osconselheiros,porunanimidade,decidiráo
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RESOLUÇÃO/GEAP/CONADN°001
.v-.¡_ ¡. v -¡ 27m¡- .a -.-..- L»

Brasília, 18 de outubro de 2013

Designaçãodo Diretor-Exebutivoda GEAP
Autogestão em Saúde

OConselhodeAdministraçãodaGEAPAutogestãoemSaúde,nousode
suasatribuiçõesprevistasnoEstatuto,aprovadopelaAgênciaNacionaldeSaúde,por
meiodoOficio667/20l3/PRESl,de25desetembrode2013,bemcomopelaPortaria

&REVICn°510,publicadaem30desetembrode2013,e
CONSIDERANDOadeliberaçãosobreamatéria;
RESOLVE:

l. DesignaroSr.Luis_CarlosSaraivaNevesparaocuparocargodeDiretorExecutivodaGEAPAutogestão'emSaúde,deacordocomoincisoñVldoArt.17doEstatuto; .-

ÍÍÉÓÓÊ r'
. ELlANEAPARE

' PresidentadoConselhodeAdministração

.a

63.
O'Ê DOCUMENTO'P

:AUÍENTJCADO 'c F
°4 r

\ ""”' 2._.=-^~"”“*""
ConselhoDeliberativo- CONDELdaGEAP- FundaçãodeSeguridadeSocial

SHCAOSUL- Efe,02/08,LoteO5,Torre8,49arxder,TerraçoShopping- OctogonalSul
70650000- BrasilíafDF- Telefones:(O51)21O3-470'l/4702/4703- Fax(O61)2103-47CI4FAÇFOS

e-nwail: condelkítzgeatyconmbi*
'r.
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.- AUTOGESTAOEMSAUDE

.ñ. .. -. V_' RegulamentodoPlano
* - - ~ GEAPSaúde 11-*

' ç É_ .É ' ãCapítuloI -DoRegulamentoA

PlanoGEAPSaúdeII administradofpelazGEAP.Autogestãoem..Saúde.emafavor-dos-«Ti-tu-lares;seus-
.. Dependentes-eGrupoFamiliaraja;ospensionistasdaspatrocinadorasd.aGEAP,

Ç_.;§_11_°_-.OPlano_GEAPSaúde'II eumplanoColetivoEmpresarial,deabrangêncianacional,regido
-'-pelasLegislaçõesemanadaspelo_PoderPúblico,_peloEstatutodaGEAP,poreste.Regulamentoe pelo

ManualOperacionaldo»Plano." -'

§2°- OManual;referidono_parágraforprecedenteestabeleceráñas'regrasde:operacionalização.do.Plano._
" GEAPSaúdêIlñdevendo-seraprovadopelaDiretoriaExecutivadaYGEAP.

rArt.2°-Asalteraçõesdeste*Regulamento'serãoobjetodepropostadaDiretorialEXecutivaoude
MembrosdoConselhodeAdministraçãodaGEAP,ouseusucessor,somentesendorealizadascom
aaprovaçãodesteúltimcysujeítasà homologaçãodoOrgãoPúblicocompetente.

§ 1° - AspropostasdealteraçãodesteRegulamentoobrigatoriamenteserão-norteadaspor:
I- ParecerAtuariallevidenciandoos seus'efeitossobreocusteioe equilíbrio-econômico
atuarialdo PlanoGEAPSaúdeII.;_
H' n PaVeCeF-_FJUÉÊÉÍÍDÊÊFÃUÇO'@Suawabilldadeeaginexistênciacde.conflitosxcomaLegislação.
perti›n_eri_ltwe_:_;..r›

' l§2°-AsalteraçõesdesteRegulamento'nãopoderão:
I - reduzirlotraeliminaras'coberturasjáexistentestdo.PlanoGEAPSàúdeII;
II -' ?.'__causai?zdesequil~i'brio&onômicoatuarialdo-Plano*GEAPS-aúde-Ilj:v-
III-- conflitarcoma LegislaçãoVigentee.comosobjetivosdaGEAPS-

CapítuloII:-"DosrPatrocinadoreszzv.' " ' '

Art.30'-Considera-se'Patrocinadorfalém'daprópria-GEAPAutogestãoemSaúde,a pessoa
juridicaque,mediantecelebração«dorespectivoconvêniorpotadesão.com;a;GEAP.,.,ofereceo-Plano-s'
GEAPsaúdélrarseuslservidores-tan"empregadose'aoslpensionistasí-dolórgãoou'entidade..

Capítulo III-i 'Dos Bén'eficiá'ríos“'~ --'í Ú”'A

Art.4° - Somente'apessoainscritacomov'Beneñciário'terátdireitdàs'coberturasasseguradaspelo»
. Plano GEAPSaúdeII. J ' -

__§ 1° - Paraefeitos'desteRegulamentosãorconsideradosBeneñciáriosr“-" -r

;'54;agravadopelailesoluçãn/GEAP/CONOELJllW987075-

QII**

¡I- _ Tilfularesjri**t*
Dependentes; '

III- _..Grupo,Familiar...= ,

ê 2°' - ›Pode'm“atd'erir'-ao Plano GEAíPSalíide*II?*'Com'o:íñtularescf '
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